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PALAVRA DO SECRETÁRIO
 O Plano Estadual da Juventude é o primeiro voltado para a faixa etária dos 
15 aos 29 anos no estado do Paraná. Ele é um importante marco para monitorar e 
nortear as políticas públicas para a juventude, visando o cumprimento dos direitos 
dos mesmos.

 Seu objetivo é fazer com que o Paraná cada vez mais se destaque com o 
desenvolvimento e cumprimento de ações para o bem-estar da juventude. Por-
tanto, é prioridade promover a autonomia e emancipação dos jovens, para que 
assim haja uma contribuição efetiva dessa população ao Estado. 

 O jovem é um indivíduo com valores, comportamentos, visões de mundo, 
interesses e necessidades singulares. E, ser jovem é estar imerso em uma socie-
dade com processos transitórios, a partir de uma nova conjuntura familiar, política 
e social estabelecida. Com o Plano, o processo de construção da juventude será 
melhor garantido e com todos os direitos já assegurados pelo Estatuto da Juven-
tude (Lei nº 12.852). 

 Para mais, ele colabora para que o trabalho com os jovens nos municípios 
do Paraná seja mais assertivo, visto que cada região tem uma realidade e necessi-
dade diferente. Assim, permite realizar e definir diretrizes para ações e metas que 
propiciem o acompanhamento e execução das políticas públicas para a juventu-
de.

 Contudo, o Plano Estadual da Juventude do Paraná contribui para avanços 
não apenas para os jovens, mas para todo o estado do Paraná, uma vez que é de 
interesse de toda a sociedade a implementação de políticas intersetoriais que 
certifiquem os direitos dos jovens e que promovam um Paraná melhor, mais justo 
e pujante.

Ney Leprevost
Secretário de Justiça, Família e Trabalho do Paraná
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A juventude, como parte da po-
pulação que se distingue por suas parti-
cularidades a partir de um recorte gera-
cional, vem sendo tema de debate desde 
o fi nal da década de 1990, mas somen-
te com a criação da Secretaria Nacional 
da Juventude, em 2005, e do Conselho 
Nacional de Juventude (CONJUVE) é 
que uma agenda nacional começa a ser 
desenvolvida. Em 13 de julho de 2010 foi 
elaborada uma emenda constitucional 
065/2010, com o intuito de cuidar dos 
interesses da juventude e a inclusão do 
Jovem na Constituição Federal Brasileira.
 Com a Lei 12.852 de 5 de agos-
to de 2013, o Estatuto da Juventude, 
consolidou-se nas normativas brasilei-
ra a concatenação de políticas de defe-
sa e promotoras de direitos para a ju-
ventude no Brasil, com o recorte etário 
de 15 a 29 anos. No entanto, a Lei insti-
tuída exige o amparo de práticas polí-
ticas que permitam a sua efetivação, o 
que vem se fazendo um desafi o diário 
para as unidades federativas brasileiras.
 O Estado do Paraná se coloca 
como um protagonista no desenvolvi-
mento de política pública com o recorte 
para a juventude e suas especifi cidades, 
visando mobilizar a participação dos jo-
vens e apoiar os municípios para a con-
cretização de políticas para a juventude.
 Existem políticas globais, com 
diretrizes estabelecidas, mas há um 
contexto local, da realidade da ju-
ventude em cada município que 
deve dar o direcionamento decisivo 
para o desencadeamento de ações.
 O recorte etário da juventude 
constitui a passagem da vida infan-
til para a vida adulta, no entanto, este 
período de transição apresenta varia-

ções conforme a idade específi ca do jo-
vem, uma vez que vivenciar os dilemas 
da juventude aos 15, 16 anos é bastante 
diferente, via de regra, dos dilemas en-
frentados aos 28, 29 anos. E ainda, a di-
versidade cultural e socioeconômica em 
nosso território permite outras variações. 
 No coletivo de pessoas que hoje 
compõem a juventude paranaense, po-
dem ser localizadas diferentes formas 
de inserção à realidade social, de acordo 
com a idade específi ca e a condição psi-
cossocial de cada um. Há a possibilidade 
de inscrição em três diferentes tempos 
da relação entre o sujeito e sua realidade: 
tempo de preparo para a atividade adul-
ta, com o desenvolvimento do pensamen-
to e a aquisição de habilidades sociais e 
técnicas; tempo de experimentação de 
papéis sociais e de modos de interação, 
que ocorre com relacionamentos, experi-
ências pessoais, profi ssionais, etc. E tem-
po de uma participação ou inserção social 
efetiva, seja em atividades econômicas ou 
na formação de uma nova célula familiar.
 Por múltiplos fatores, nem sempre 
é possível que o jovem esteja preparado 
para assumir as responsabilidades que se 
colocam diante dele, pois o mesmo está 
em um processo complexo de emancipa-
ção. Por isso, uma das grandes missões 
das políticas para a juventude, é reunir 
princípios, objetivos e ações a partir do 
ponto de vista do que se faz necessário 
para garantir a proteção e desenvolvimen-
to pleno da pessoa nessa etapa da vida.
 Deste modo, estabelecer os objeti-
vos e metas para a política de garantia de 
direitos da juventude implica num exer-
cício de múltiplos olhares sobre as ques-
tões sociais, sobre os diferentes momen-
tos da trajetória do jovem e as variadas 

Nacional de Juventude (CONJUVE) é 
que uma agenda nacional começa a ser 
desenvolvida. Em 13 de julho de 2010 foi 
elaborada uma emenda constitucional 
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condições de vida em nossa sociedade.
 Tendo como o objetivo a elabora-
ção do Plano qüinqüenal, versa em defi nir 
as diretrizes contemplando ações, metas 
que contribuem para o acompanhamen-
to e monitoramento das políticas públi-
cas elaboradas para o cumprimento dos 
direitos da Juventude, para os próximos 
cinco anos a partir de sua publicação. 
 Nesse Seguimento, o Plano divi-
de-se em seis capítulos que correspon-
dem: Marco Legal, Marco Histórico Con-
ceitual, Marco Situacional, Plano de Ação, 
Acompanhamento e Monitoramento.
 No primeiro Capitulo que compõe 
o Marco Legal, perpassa nas primeiras 
experiências de organização da juven-
tude, os movimentos e registros legais 
que identifi cam a juventude como uma 
faixa etária atuante, protagonista de fei-
tos históricos, perpassando pelas pri-
meiras menções feitas pela ONU tratan-
do a juventude como sujeito de direito, 
apresenta as primeiras ementas e direi-
tos constitucionais, elaboração do esta-
tuto da Juventude, a criação do Conse-
lho Nacional da Juventude, percorrendo 
pelo resgate histórico até o cenário atual.
 No segundo capitulo o Marco his-
tórico conceitual trabalha na perspectiva 
de compressão das fases humanas, per-
passando em estudos realizados na pers-
pectiva da infância, adolescência e juven-
tude, passando pela história da criança 
e da família de Philippie Ariès, compre-
endendo a conceituação por fase bioló-
gica e a separação da infância e adoles-
cência, contemplando a sistematização 
e a contribuição de vários autores que 
apresentam a juventude como uma con-
dição social e histórica em que apresen-
ta essa faixa etária como presente em 

um caráter universal, social e histórico. 
 No terceiro capitulo especifi ca-se o 
Marco Situacional que contempla um de-
bate com as secretárias, com a intencio-
nalidade de verifi car a realidade e a situ-
ação atualizada dos jovens, apresentado 
em dados, por meio do IVJ, contemplan-
do o atual cenário do ser jovem no País. 
 O quarto capítulo contempla assun-
tos referentes às violências e desafi os en-
frentados pela juventude, apresentando 
dados do cenário atual, a fi m de compre-
ender as múltiplas violências enfrentadas, 
a ausência de políticas públicas, a violên-
cias no Trânsito e suas consequências a 
população jovem no Estado de Paraná.
 Em  seguimento  o Quinto capítu-
lo aborda o Plano de Ação, sendo apre-
sentados de maneira explicativa referente 
aos objetivos, metas, ações, indicadores e 
monitoramento. Para chegar a esse Pla-
no de ação foram realizadas reuniões 
com o grupo de trabalho, junto com o 
Conselho Estadual de Juventude, a fi m 
de traçar estratégias para a elabora-
ção do Plano e o seu Marco Situacional. 
 O Sexto capítulo versa sobre os 
objetivos, metas, ações e indicadores, 
defi nindo o fl uxo de monitoramento do 
plano, sendo apresentadas pelos 11 eixos, 
que norteiam o Estatuto da Juventude.
 Por todo o exposto o Plano Estadu-
al da Juventude do Paraná, fi rma um pla-
nejamento em médio prazo, envolvendo as 
ações dos serviços públicos e a sociedade 
Civil Organizada, reunindo esforços e crian-
do uma estrutura para a efetivação das políticas 
públicas voltadas a população jovem e direcio-
nadas a efetivação das políticas e dos direitos, a 
fi m de atingir a dignidade e a cidadania para 
a população que contribui e também mo-
vimenta a economia do Estado do Paraná.  

públicas voltadas a população jovem e direcio-
nadas a efetivação das políticas e dos direitos, a 
fi m de atingir a dignidade e a cidadania para 
a população que contribui e também mo-
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As primeiras experiências de organização dos jovens no Brasil ocorreram ainda 
no período do movimento abolicionista, no século XIX. Os jovens abolicionistas abri-
ram as portas para a ação juvenil, tendo uma atuação radical em defesa dos escravos 
e organizando inclusive fugas em massa, encorpando e se unificando ao movimento 
mundial de abolicionismo.

Em 1910, é realizado o primeiro Congresso Nacional dos Estudantes, nesse 
momento é iniciado um movimento dos estudantes, pelo aumento das escolas nas 
primeiras décadas do século XX. Esse movimento ficou marcado pela rápida organiza-
ção dos jovens que estavam envolvidos nas principais questões do País.

Nos anos de 1920, três grandes movimentos de expressão da consciência políti-
ca dos jovens se destacam: o Movimento da Semana de Arte Moderna1, o Movimento 
Tenentista2 e o Movimento político-partidário3. Os grupos de jovens se formaram em 
torno desses movimentos e foram protagonistas de novas idéias, novas concepções de 
nação e de Estado.

Na chamada revolução de 1930, a politização dos jovens levou os estudantes a 
atuarem firmemente nas organizações que segundo o histórico da União dos Estudan-
tes (UNE), formaram duas vertentes que atuavam com grande relevância a juventude 
comunista4 e a juventude integralista5, a diversidade de opiniões de ambas as organi-
zações, tinham como foco promover a qualidade do ensino, do patrimônio e da Justiça 
Social.

O períodode1964 a 1968, durante a Ditadura Militar, corresponde ao governo Ge-
neral Castelo branco e o primeiro ano do General Costa Silva, culminando, nesse pe-
ríodo, alguns decretos Institucionais, abolindo as eleições diretas para a presidência da 
república e dissolvendo os partidos políticos, provocando um aprofundamento da crise 

1 A Semana de Arte Moderna, também chamada Semana de 1922, foi uma manifestação artístico-cultural que contou 
com apresentações de dança, música, recital de poesias, exposições e palestras. O evento realizado no Teatro Municipal de São 
Paulo é considerado o marco do Modernismo no Brasil.

2 O tenentismo foi um movimento político e militar realizado por jovens oficiais brasileiros durante o período da Primeira 
República. Esse corpo de oficiais era composto em geral por tenentes e capitães que estavam insatisfeitos com o sistema político 
brasileiro, sobretudo com as práticas do jogo político imposto pelas oligarquias.

3 Os partidos políticos no Brasil existem desde a primeira metade do século XIX. Vários agrupamentos surgiram desde 
então, porém, por razões históricas, nenhum deles durou muito. Assim, não existem partidos centenários no Brasil, como é co-
mum noutros países. Frequentemente, as organizações partidárias brasileiras foram forçadas a ter de começar nova trajetória: 
tais rompimentos ocorreram pela implantação da República, em 1889, que sepultou os partidos monarquistas; pela Revolução 
de 1930, que desativou os partidos republicanos “carcomidos”; pelo Estado Novo (1937–1945), o qual vedou a existência de 
partidos; e pelo Regime Militar de 1964, que confinou manu militari os partidos políticos a um artificial bipartidarismo. Assim em 
termos de criação de partidos, a média no período entre 1945 e 1979 foi 1,2 por ano, totalizando 42 siglas registradas Já os 35 
partidos políticos existentes em 2016 corresponde à média de 1 partido registrado por ano no período de 1981 a 2016.

4 O Partido Comunista Brasileiro viveu parte significativa de sua trajetória sob clandestinidade, uma vez que diversos go-
vernos do Brasil declaravam sua ilegalidade sob pretextos variados. A partir do modelo definido pela Internacional Comunista, o 
PCB tinha como tarefa a constituição de sua juventude já definida em seu primeiro estatuto. Até 1929, além do Brasil, haviam sido 
criadas seções comunistas juvenis no México (1920), na Argentina (1921) e no Uruguai (1923). Entre janeiro e meados de agosto 
de 1927 os comunistas brasileiros viveram a sua primeira experiência de constituição de um partido de massas, interrompida 
com a proclamação da Lei celerada que aumentou a repressão contra a organização política dos trabalhadores. Neste período, 
os comunistas começaram o trabalho de organização de sua juventude.

5 Ação  Integralista  Brasileira  (AIB)  foi  um  movimento político brasileiro ultranacionalista, corporativista, conserva-
dor e tradicionalista católico de extrema-direita. Inspirado no fascismo italiano, no integralismo lusitano e baseado na Doutrina 
Social da Igreja Católica, foi fundado em 7 de outubro de 1932 pelo escritor e jornalista brasileiro Plínio Salgado. Os integra-
listas  também ficaram conhecidos como camisas-verdes ou, pejorativamente, como galinhas-verdes por seus opositores, em 
referência à cor dos uniformes que utilizavam.
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econômica, aumento da inflação e a diminuição do poder de compra do salário mínimo.
Em 1968 a 1974 com AI-56, acontece o fechamento do Congresso Nacional e a 

quebra dos direitos Civis e políticos, nesse período ocorrem um momento de repressão 
considerado o mais violento vivenciado no país, culminando em uma lei de segurança 
nacional de pena de morte por fuzilamento. Em 1970, foi introduzida a censura prévia 
aos meios de comunicação. Nesse período de repressão, houve pouca movimentação 
da Juventude no País.

Uma reflexão crítica realizada no período de 1980 e 1990 contemplando a ju-
ventude em um contexto onde os jovens das classes populares tiveram inserção no 
mercado formal de trabalho e contava com o sistema de solidariedade da previdência 
social. A União dos Estudantes teve papel fundamental quanto ao avanço da juventude 
no Brasil, um dos movimentos que protagonizou para o avanço da história foi o movi-
mento de Diretas Já 7que teve o seu início em 1983, com pauta sobre o voto direto e a 
volta da democracia, que passa a ganhar força em 1984 e 1985.

No âmbito internacional a primeira menção a juventude foi feita pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) em 1965, com a Declaração sobre a Promoção dos Ideais da 
Paz, Respeito Mútuo e Compreensão entre os Povos. Posteriormente a ONU consolida 
a discussão sobre a juventude em 1985, com o Ano Internacional da Juventude: Partici-
pação, Desenvolvimento e Paz. Em 1995, foi aprovado em Assembléia Geral das Nações 
Unidas o Programa Mundial de Ação para a Juventude (PMAJ).Em 1998, aconteceu o 
Fórum Mundial de Juventude do Sistema das Nações Unidas, em Braga, Portugal, que 
desencadeou outras manifestações. (BRASILIA, 2010; SILVA e SILVA, 2011)

No Brasil, o reconhecimento da juventude como categoria geracional destinatária 
de políticas começou a ocorrer com os movimentos sociais a partir da década de 1980, 
primeiro vinculado a discussões que também fortaleceram os direitos de crianças e ado-
lescentes, e aos poucos tematizando a juventude em suas especificidades. (SILVA e SILVA, 
2011).

Embora os termos jovem e juventude não tenham sido inseridos tanto no artigo 
referente aos direitos e garantias fundamentais da Constituição de 1988, nem no ECA, 
no qual aparece apenas a categoria adolescentes, incluindo somente os jovens da fai-
xa etária dos 15 a 18 anos incompletos, esses instrumentos serviram de suporte para o 
estabelecimento de condições legais na “reformulação das políticas públicas em favor 
da infância e da juventude” (Lopes; Silva; Malfitano, 2006: p.119). É importante salientar 
que (...) com a criação do ECA, em 1990, a juventude começou a ter maior visibilidade e 

6 O Ato Institucional Número Cinco (AI-5) foi o quinto de dezessete grandes decretos emitidos pela ditadura militar nos 
anos que se seguiram ao golpe de estado de 1964 no Brasil. Os atos institucionais foram a maior forma de legislação durante o 
regime militar, dado que, em nome do “Comando Supremo da Revolução” (liderança do regime), derrubaram até a Constituição 
da Nação,e foram aplicadas sem a possibilidade de revisão judicial. O AI-5, o mais duro de todos os Atos Institucionais, foi emi-
tido pelo presidente Artur da Costa e Silva em 13 de dezembro de 1968. Isso resultou na perda de mandatos de parlamentares 
contrários aos militares, intervenções ordenadas pelo presidente nos municípios e estados e também na suspensão de quaisquer 
garantias constitucionais que eventualmente resultaram na institucionalização da tortura, comumente usada como instrumento 
pelo Estado.

7  Diretas Já foi um movimento civil de reivindicação por eleições presidenciais diretas no Brasil ocorrido entre 1983 e 1984. 
A possibilidade de eleições diretas para a Presidência da República no Brasil se concretizaria com a votação da proposta 
de Emenda Constitucional Dante de Oliveira pelo Congresso. Entretanto, a Proposta de Emenda Constitucional foi rejeitada, 
frustrando a sociedade brasileira. Ainda assim, os adeptos do movimento conquistaram uma vitória parcial em janeiro do ano 
seguinte quando Tancredo Neves foi eleito presidente pelo Colégio Eleitoral.
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atenção nas políticas públicas. (SILVA; SILVA, 2011, p 667)
Somente na década de 2000 que os estudos e os movimentos em prol dos direi-

tos da juventude se fortaleceram no Brasil. Em 2003,é elaborado o Projeto de Emenda 
Constitucional – PEC nº 138/2003 que solicita à juventude os direitos constitucionais 
assegurados a outras categorias geracionais, como crianças, adolescentes e idosos. 
Desse movimento resultou o encaminhamento da elaboração do Estatuto da Juventu-
de, com o Projeto de Lei 4.530, iniciado em 2004 e, em 2005, a criação da Secretaria 
Nacional da Juventude e do Conselho Nacional de Juventude (CONJUVE). (SILVA e 
SILVA, 2011)

Segundo a PEC nº 394/2005, foi solicitado a inclusão do termo jovem no Artigo 2778 
da Constituição Federal, tendo o referente artigo a cuidar dos interesses da juventude.

Em 2005,é criada a Secretaria Nacional de Juventude com intuito de desenvolver 
uma série de medidas para ajudar a Juventude Brasileira. Portanto, além do desenvol-
vimento da cidadania e igualdade de oportunidades, oPlano Nacional de Juventude 
serve como suporte teórico para as políticas Nacionais de Juventude.

Embora a lei garanta os direitos para todos com a idade entre 15 a 29 anos, exis-
tem várias formas de viver a juventude, mesmo com a redemocratização e os seus di-
reitos contemplados na Constituição e com os acessos as políticas de saúde, educação 
e o acesso as novas tecnologias, foi criado o Estatuto da Juventude, que tramitou por 
9 anos no Congresso Nacional, e após os protestos que ocorreram em 20139, o Estatuto 
tem a sua aprovação, que determina o cumprimento de 11 eixos de direitos contempla-
dos no Estatuto da Juventude.

A importância do resgate histórico nos proporciona analisar o avanço das polí-
ticas voltadas à juventude, junto com a sociedade civil e aos conselhos deliberativos, 
voltados ao debate e monitoramento das ações ao público jovem, das quais leis e po-
líticas precisam ser debatidas em espaços democráticos junto aos seus representantes 
e sociedade, por esse motivo destaca-se a lei Federal 11.129/2005 que cria o Conselho 
Nacional da Juventude (CONJUVE).

O Conselho Estadual da Juventude no Estado do Paraná é um órgão colegiado 
de caráter consultivo, vinculado à Secretaria de Justiça, Família e Trabalho (SEJUF/
PR), por meio da Coordenação de Políticas Públicas para a Juventude (CPJ), sendo 
composto por representantes da Sociedade Civil e do Poder Público com reconhecida 
atuação na defesa e promoção dos direitos da juventude.

8  Art. 227 “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à  liberdade e à convivência  familiar e  comunitária, além de colocá-los a salvo de  toda  forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.
9  Os protestos  no Brasil  em 2013,  também conhecidos  como Manifestações dos 20  centavos, Manifestações de  Ju-
nho ou Jornadas de Junho, não raramente chamadade Nova Revolta do Vintém,foram várias manifestações populares por todo 
o país que inicialmente surgiram para contestar os aumentos nas tarifas de transporte público, principalmente nas principais ca-
pitais. Foram as maiores mobilizações no país desde as manifestações pelo impeachment do então presidente Fernando Collor 
de Mello em 1992, e chegaram a contar com até 84% de simpatia da população”.
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CPJ tem como objetivos:

 Elaborar e propor a Política Estadual da Juventude, em conformidade com a Política Nacional 
de Juventude, bem como realizar as ações necessárias à sua implantação, acompanhamento e 
avaliação;

 Interagir com todos os órgãos do Governo do Estado do Paraná para integrar as políticas públi-
cas para a juventude, de modo a conferir maior eficácia e visibilidade às ações governamentais 
voltadas para a população jovem do Estado do Paraná;

 Atuar junto a órgãos e entidades federais, estaduais, municipais, internacionais e do terceiro 
setor, com objetivo principal de promover a intersetorialidade das ações voltadas para o jovem 
e para o protagonismo juvenil;

 Promover ações que visem estimular o desenvolvimento do associativismo e do voluntariado 
jovem, bem como apoiar a relação do Estado com segmentos da juventude como associações 
juvenis e entidades equiparadas;

 Fomentar a cultura do empreendedorismo jovem, em articulação com as demais esferas de 
governo e com a sociedade civil;

 Incentivar e promover ações de capacitação e desenvolvimento do jovem, em perspectiva in-
dividual e coletiva, que estimulem o surgimento de lideranças jovens em diversos segmentos, 
como o político, o educacional, o artístico e o esportivo;

 Estimular o acesso de jovens a bens públicos, equipamentos esportivos, educacionais e cultu-
rais e às atividades que favoreçam o desenvolvimento e a utilização de aptidões profissionais 
e sociais, a fim de contribuir para a construção da consciência e de uma atitude cidadã pelo 
jovem;

 Promover e incentivar a realização de estudos, debates, conferências e pesquisas sobre a rea-
lidade e situação do jovem paranaense, a fim de contribuir para a elaboração de propostas de 
políticas públicas que visem assegurar e ampliar os direitos da juventude. (PARANÁ, 2019).

Criada em 2013, a Coordenação de Políticas Públicas para a Juventude, inicialmen-
te como assessoria da Casa Civil, passou por uma reforma administrativa. Em 2019, a 
Assessoria foi transferida pelo Governo do Estado do Paraná, para a nova Secretaria de 
Estado da Justiça, Família e Trabalho – (SEJUF), sendo instituída uma atual nomenclatu-
ra de elevação de status de Assessoria Especial para Coordenação Estadual, tem como 
compromisso despertar na juventude Paranaense o desejo da participação da vida políti-
ca, no sentido do fortalecimento das políticas públicas, priorizando as comunidades que 
não detenham tanta informação e com o maior índice de vulnerabilidade social.

MARCO LEGAL



18

MARCO HISTÓRICO
E CONCEITUAL

O Ministério da Saúde segue a convenção elaborada 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) que deli-
mita o período entre 10 e 19 anos, 11 meses e 29 dias 
de idade como adolescência, e o situado entre 15 e 24 
anos como juventude. Há, portanto, uma interseção 
entre a segunda metade da adolescência e os primei-
ros anos da juventude. Adota ainda o termo “pessoas 
jovens” para se referir ao conjunto de adolescentes e 
jovens, ou seja, à abrangente faixa compreendida en-
tre 10 e 24 anos. (BRASIL, pg. 46, 2010)
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A compreensão das fases da vida 
humana, seja atrelada a uma noção bio-
lógica ou cultural, começa a ser estabe-
lecida na Modernidade, como parte de 
processos da reorganização social que 
elegeu a família como a célula social e de-
sencadeou a noção da individualidade e 
dos processos geracionais. 

O estudo de Philippie Ariès– A “His-
tória Social da Criança e da Família”, pu-
blicado em sua íntegra pela primeira vez 
em 1973 - lançou luzes sobre como a so-
ciedade e a ciência, iniciaram o estabe-
lecimento de saberes específi cos sobre 
as fases da vida antes da vida adulta. Ao 
tentar demonstrar o novo lugar assumido 
pela criança e pela família nas socieda-
des industriais, Ariès (2006) evidenciou 
como a ideia de criança é construída his-
toricamente, e a partir daí puderam emer-
gir conhecimentos e práticas específi cas 
destinadas a criança e ao adolescente. As 
especifi cidades biológicas de acordo com 
a idade não eram levadas em considera-
ção na Idade Média e os registros apresen-
tados pelo historiador indicam que a ado-
lescência como fenômeno é perceptível 
somente a partir do século XIX.

A conceituação sobre a infância e 
sobre a adolescência, como processos 
biológicos e culturais podem ser observa-
das desde o início da vida moderna. Já o 
conceito de juventude se desenvolve um 
pouco depois, sendo fortalecido como 
uma fase da vida humana nos séculos XX 
e XXI, e ganhando grande notoriedade 
após a Segunda Guerra Mundial.

Na linha desta distinção apresen-
tada pela OMS, a noção de juventude 
é mais utilizada pelos pesquisadores 
e estudiosos para tratar de processos 
sociais e culturais, em contraposição ao 
uso da noção de adolescência, que fica 
mais vinculada a processos biopsíquicos. 
Esta questão pode ser observada no uso 
frequente do termo adolescência em tra-
balhos que tratam da dimensão compor-
tamental individual, enquanto o termo ju-
ventude é mais destacado em contextos 
sociológicos (SANTANA, 2011)

Tratando-se da formação histó-
rica Brasileira, a juventude se apresen-
ta em condições múltiplas de vida e em 
diferentes grupos populacionais, sociais, 
passando por um processo de formação 
e cristalização, com isso o documento do 
Ministério da saúde apresenta que:

Considerar adolescência e a 
juventude como processos 
complexos de emancipação, 
com fronteiras plásticas e mó-
veis, que não se restringem à 
passagem da escola para o 
trabalho e envolvem três di-
mensões interdependentes: 
a macrossocial, na qual se 
situam as desigualdades so-
ciais como as de classe, gê-
nero e etnia; a dimensão dos 
dispositivos institucionais que 
reúne os sistemas de ensino, 
as relações produtivas e o 
mercado de trabalho e, fi nal-
mente, a dimensão biográfi ca, 
ou seja, as particularidades da 
trajetória pessoal de cada in-
divíduo. (BRASIL, 2010)

Pais (1990) compreende que a so-
ciologia da juventude que vem consoli-
dando a noção de um conceito renovado 
para o termo, também é permeada pelas 
noções sociais decorrentes de que o jo-
vem pode ser compreendido como parte 
de uma cultura unitária, porém, as simi-
laridades não são irrestritas, existindo di-

O Ministério da Saúde segue a convenção elaborada 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) que deli-
mita o período entre 10 e 19 anos, 11 meses e 29 dias 
de idade como adolescência, e o situado entre 15 e 24 
anos como juventude. Há, portanto, uma interseção 
entre a segunda metade da adolescência e os primei-
ros anos da juventude. Adota ainda o termo “pessoas 
jovens” para se referir ao conjunto de adolescentes e 
jovens, ou seja, à abrangente faixa compreendida en-
tre 10 e 24 anos. (BRASIL, pg. 46, 2010)
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ferenças sociais relevantes. Deste modo, 
Pais, divide a sociologia da juventude em 
duas grandes tendências: a primeira en-
tende a juventude como um conjunto ge-
racional, baseado numa “fase da vida”, e 
que gera uma certa uniformidade o com-
partilhamento da cultura juvenil; a outra, 
toma a juventude como um conjunto so-
cial diversificado, com diferenças cultu-
rais “em função de diferentes pertenças 
de classe, diferentes situações econômi-
cas, diferentes parcelas de poder, diferen-
tes interesses, diferentes oportunidades 
ocupacionais, etc.” (PAIS, 1990, pg. 140).

Sintetizando a contribuição de di-
ferentes autores, tomamos a juventude 
como uma condição social e histórica. Na 
qual está presente um caráter universal 
dado pelas transformações do indivíduo 
em uma determinada faixa etária, em que 
segue em curso seu amplo desenvolvi-
mento, mas as expressões deste proces-
so são permeadas pelas vivências de sua 
condição singular na cultura, em seu tem-
po histórico e relações sociais. 

Ao tematizar as características da 
juventude, são necessários alguns cui-
dados. Pais já alertava em 1990 sobre a 
tendência de usar características sociais 
gerais, como por exemplo, a crise eco-
nômica como filtro para compreender a 
juventude, e com isto obter o destaque 
somente das tendências sociais emergen-
tes. Ou ainda, a difusão de algumas ex-
pressões como se fossem gerais, a exem-
plo de certas culturas jovens que são de 
fato dominantes, mas que são represen-
tadas como a única expressão da cultura 
jovem, sendo que não são feitas as devi-
das pesquisas para compreender quais as 
expressões culturais estão presentes no 
cotidiano dos jovens.

Deste modo, algumas noções do-
minantes sobre a juventude revelam mui-
to mais valores sociais do que conheci-
mentos. Como afirma Santana, algumas 
“definições elaboradas para a categoria 
Juventude não permitem um proveitoso 
avanço da pesquisa empírica, na medida 
em que se constituem em projeções ideo-
lógicas de seus autores (SANTANA, 2011, 
pg. 03).

Vale ressaltar que características 
proeminentes da sociedade contempo-
rânea, como a fluidez dos papéis sociais 
e a instabilidade dos antigos arranjos fa-
miliares, apesar de serem dilemas sociais 
difusos, são facilmente relacionados à ju-
ventude, muito provavelmente por conta 
da visibilidade da juventude na discussão 
contemporânea, que vem se desenrolan-
do desde pós Segunda Guerra Mundial.

Sobre a diversidade dentre a ju-
ventude, o conceito de “moratória social” 
traz uma importante contribuição. Segun-
do Margulis e Urresti, 1996, a juventude é 
um período de construção, elaboração, 
vivências e preparo para uma futura ini-
ciação social e econômica com a devida 
autonomia. No entanto, os autores ressal-
tam que nem todas as pessoas na faixa 
etária da juventude podem usufruir dessa 
moratória social.

Para outros grupos sociais não é 
possível vivenciar a moratória social. O 
que significa que é possível, neste aspec-
to, estar na idade da juventude, mas não 
usufruir de ser jovem. Enquanto alguns jo-
vens vivem a chamada “moratória social”, 

A moratória social alude ao que, com a modernidade, 
grupos crescentes, que pertencem comumente a seto-
res sociais médios e altos, postergam a idade do casa-
mento e da procriação para que durante um período 
cada vez mais prolongado, tenham a oportunidade de 
estudar e de avançar a sua capacitação em instituições 
de ensino (...) (Margulis e Urresti, 1998, p.5)
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com inserções paulatinas na vida adulta, outros são protagonistas de ações sociais de 
relevância, seja em seus trabalhos, estudos ou na sustentação de relações familiares.  

Enfim, as desigualdades econômicas e sociais acrescentam problemas consisten-
tes e específicos a serem enfrentados e indicam que o espectro de iniciativas a atende-
rem o jovem é amplo, pois de fato não existe a juventude, mas as juventudes. 

Para os enfrentamentos necessários tem-se como instrumento as políticas so-
ciais, que estabelecem relações e estratégias organizadas que visam criar diretrizes e 
condições de atendimento das necessidades da população e das problemáticas sociais 
vividas. No entanto, as soluções das políticas públicas só podem atingir de fato o pú-
blico jovem se contar com a voz dos próprios jovens. É o segmento alvo da política 
que precisa indicar o caminho a seguir, de outro modo as iniciativas se tornam medidas 
artificializadas para atender necessidades nem sempre verídicas.
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MARCO
SITUACIONAL

(FONTE: IPARDES, 2017)
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A sistematização dos dados é de suma importância para aprimorar uma pesquisa 
ou até mesmo realizar um recorte da população pesquisada. Diante disso, os censos 
demográfi cos auxiliam o governo a organizar a população e a propor políticas públicas 
focadas nos dados que as especifi cam.

A análise dos dados é importante, pois a partir do que foi coletado é possível 
subsidiar a discussão e a formulação de debates que remete ao público jovem, a neces-
sidade de elaboração das políticas públicas para a Juventude Paranaense. 

O levantamento dos dados foram disponibilizados pelas secretarias e órgãos vin-
culados com o Governo do Estado. A avaliação se ampara na tabulação dos dados e 
indicadores que atendam os critérios para avaliação do Marco Situacional.

Com o intuito de traçar um perfi l da Juventude no Estado do Paraná, o Marco Si-
tuacional tem a pretensão de apresentar dados recentes, por meio da análise é possível 
subsidiar discussões sobre as ações desenvolvidas para a juventude. 

Com o atual cenário imposto pela covid 19, vivenciada de forma mundial, ocorre 
uma interrupção na coleta de alguns dados, em ressalva a algumas políticas que es-
tão contribuindo para o avanço dos trabalhos, que por meio dos dados coletados nos 
proporciona um entendimento do cenário atual. O Estado vem tomando medidas de 
restrições para evitar o agravo do contagio, sendo assim, os dados trabalhados para a 
construção do Marco Situacional já foram publicados e retirados de fontes ofi ciais, com 
base no CENSO de 2010. Sendo possível checar às tendências da atualidade a respeito 
da demanda atual da juventude por proporções realizadas pelo IBGE(PNAD) 10 e pelo 
IVJ, 2017 11.

As tabelas apresentadas nesse referido capitulo, tende a fornecer elementos da 
caracterização da juventude Paranaense. Amparado pelo Estatuto da Juventude (LEI 
12.852/2013) “que reconhece o jovem de 15 a 29 anos como sujeito de direitos, bem 
como determina a articulação das várias esferas do poder público para a execução de 
políticas públicas.”

Ao retratar a juventude por meio das tabulações dos dados, permite que o re-
trato da população jovem se demonstre por determinados quesitos, como os aspectos 
territoriais que serão apresentados no gráfi co 1,2 e 3 como: Situação do domicilio e tipo 
de área; As características gerais da população apresentadas nos gráfi cos 4,5,6,7,8 e 9 
contempla dados de sexo, cor/raça e condição de domicilio;  Educação que apresenta 
o gráfi co 10,11 e 12 dados  da frequência escolar, motivos da não frequência e nível de 
instrução; Ocupação do jovem que apresentam os gráfi cos 13 e 14 discorrem os dados 

10 A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) é uma pesquisa feita pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e 
Estatística (IBGE) em uma amostra de domicílios brasileiros que, por ter propósitos múltiplos, investiga diversas características 
socioeconômicas da sociedade, como população, educação, trabalho, rendimento, habitação, previdência social, migração, fe-
cundidade, nupcialidade, saúde, nutrição etc., entre outros temas que são incluídos na pesquisa de acordo com as necessidades 
de informação para o Brasil. A pesquisa é feita em todas as regiões do Brasil, incluindo as áreas rurais de Rondônia, Acre, Ama-
zonas, Roraima, Pará e Amapá (excluídas até recentemente).

11  O Índice de Vulnerabilidade Juvenil à Violência 2017 (IVJ 2017) é um indicador, desenvolvido pela Secretaria Nacional 
de Juventude em parceria com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, que agrega dados relativos às dimensões consideradas 
chave na determinação da vulnerabilidade dos jovens à violência, tais como taxa de frequência à escola, escolaridade, inserção 
no mercado de trabalho, taxa de mortalidade por homicídios e por acidentes de trânsito. Ele serve como norteador das políticas 
públicas de juventude, parcela da população mais afetada pela violência no Brasil.

MARCO SITUACIONAL
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sobre nível de ocupação e agrupamento de atividades; Condições de estudo e situação 
ocupacional da juventude que são apresentados nos gráfi cos 15,16,17 e18 com informa-
ções de jovens que estudam e trabalham; O rendimento domiciliar, apresentado nos 
gráfi cos 19 e 20 apresentam as classes de rendimento domiciliar per capita.

MARCO SITUACIONAL

Gráfi co 1. Representa  a População total e por faixa etária 
segundo situação do domicílio - Paraná 2017

Fonte: IBGE: PNAD Contínua (suplemento Educação 2017, segundo trimestre) Elaboração: IPARDES.
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Gráfi co 2 e 3. Representa a população de 15 a 19 anos de 
idade segundo tipo de área - Paraná 2017

Fonte: IBGE: PNAD Contínua (suplemento Educação 2017, segundo trimestre) 
Elaboração: IPARDES.

MARCO SITUACIONAL
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Gráfi co 4 e 5. Representa a população de 15 a 29 anos de 
idade segundo sexo - Paraná 2017

Fonte: IBGE: PNAD Contínua (suplemento Educação 2017, segundo trimestre) 
Elaboração: IPARDES.
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Gráfi co 6 e 7. Representam a população de 15 a 29 anos 
de idade segundo cor/raça - Paraná – 2017

Fonte: IBGE: PNAD Contínua (suplemento Educação 2017, segundo trimestre) 
Elaboração: IPARDES.

MARCO SITUACIONAL
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Gráfi co 8 e 9. Representam a população de 15 a 29 anos 
de idade segundo condição no domicílio - Paraná 2017

Fonte: IBGE: PNAD Contínua (suplemento Educação 2017, segundo trimestre) 
Elaboração: IPARDES.
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Gráfi co 10. Representa a população de 15 a 29 anos
 de idade segundo frequência escolar - Paraná 2017

Fonte: IBGE: PNAD Contínua (suplemento Educação 2017, segundo trimestre) 
Elaboração: IPARDES Nota: Do total de pessoas que declarou não frequentar 
escola, 81% declarou o motivo da não freqüência.

Fonte: IBGE: PNAD Contínua (suplemento Educação 2017, segundo trimestre) 
Elaboração: IPARDES Nota: Considera a frequência a curso da educação básica ou 
superior, regular ou não; exclusive cursos pré vestibular, de extensão universitária 
ou qualifi cação profi ssional.

Gráfi co 11. Distribuição percentual das pessoas de 15 a 
29 anos de idade que não frequentavam escola segundo 

motivo da não frequência - Paraná 2017
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Gráfi co 12. População de 15 a 29 anos de idade segundo 
nível escolar mais elevado alcançado - Paraná 2017

Fonte: IBGE: PNAD Contínua (suplemento Educação 2017, segundo trimestre) Elaboração: IPAR-
DES Nota: É o percentual de pessoas ocupadas na semana de referência em relação às pessoas em 
idade de trabalhar.

Fonte: IBGE: PNAD Contínua (suplemento Educação 2017, segundo trimestre) Elaboração: 
IPARDES Nota: Para os que estavam frequentando escola, o nível mais elevado corresponde 
à série/ano anterior àquele que estava cursando; para os que não frequentavam escola, cor-
responde a última série/ano que tenha concluído.

Gráfi co 13. População de 15 a 29 anos de idade segundo 
condição e nível de ocupação - Paraná 2017



31

MARCO SITUACIONAL

Gráfi co 14. Distribuição percentual da população ocupada de 15 a 
29 anos de idade segundo grupamento de atividades no trabalho 

principal - Paraná 2017

Fonte: IBGE: PNAD Contínua (suplemento Educação 2017, segundo 
trimestre) Elaboração: IPARDES Nota: Na condição de estudo, além das 
pessoas que frequentavam os cursos da educação básica ou superior, 
foram consideradas aquelas que estavam frequentando cursos pré-vesti-
bular, extensão de nível superior ou qualifi cação profi ssional.

Fonte: IBGE: PNAD Contínua (suplemento Educação 2017, segundo trimestre) Elaboração: 
IPARDES.

Gráfi co 15. População de 15 a 29 anos de idade segundo 
condição de estudo e situação ocupacional - Paraná 2017
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Gráfi co 16,17 e 18. Número e distribuição percentual das pessoas de 15 a 29 
anos de idade, que nem estudam nem trabalham, segundo sexo e 

condição no domicílio - Paraná 2017

Fonte: IBGE: PNAD Contínua (suplemento Educação 2017, segundo trimes-
tre) Elaboração: IPARDES Nota: Devido a baixa representatividade amos-
tral, as pessoas que, no domicílio, não eram parentes do responsável foram 
incluídas na população total.
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Gráfi co 19 e 20. Representam o número e distribuição percentual 
das pessoas de 15 a 29 anos de idade segundo faixa etária e faixa 

de rendimento domiciliar per capita - Paraná 2017

Fonte: IBGE: PNAD Contínua (suplemento Educação 2017, segundo trimestre) Elaboração: IPARDES 
ota: Rendimento (efetivo) domiciliar per capita considerando as rendas trabalho e de outras fontes, 
exclusive rendimentos em cartão/tíquete transporte ou alimentação; exclusive o rendimento das 
pessoas cuja condição na unidade domiciliar era pensionista, empregado doméstico ou parente do 
empregado.
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As violências constituem um dos maiores desafi os das políticas públicas no Bra-
sil, apresentando-se como um fenômeno de conceituação complexa, multicausal, se 
manifestando de diferentes formas e tipologias, desde a intimidação, agressões até 
o homicídio, incluindo a violência sexual e psicológica. “As expressões das violências 
são as mais diversifi cadas e estão presentes nas relações interpessoais, nos espaços 
familiares, institucionais e comunitários.” (FIOCRUZ, 2020). Geram um alto impacto so-
bre a qualidade de vida e sobre a morbidade e mortalidade da população diminuindo 
a expectativa de vida de adolescentes e jovens além de produzir altos custos sociais, 
econômicos, familiares e pessoais.

A fi m de compreender este cenário se faz necessário conhecer e dialogar com 
atores e políticas públicas envolvidos com a juventude no estado do Paraná. Para tanto, 
apresentamos informações epidemiológicas sobre a morbimortalidade dos jovens 
paranaenses, extraídos do Sistema de Informações Hospitalares (SIH); do Sistema 
de Informações sobre Mortalidade (SIM) e do Sistema de Informação de Agravos de 
Notifi cação (SINAN), por meio da autorização de internação hospitalar (AIH), dos 
dados da Declaração de Óbito (DO) e das notifi cações de violência interpessoal e 
autoprovocada respectivamente.

É importante destacar que as causas externas que compreendem as violências e 
acidentes, são a primeira causa da mortalidade da população jovem no país, conforme 
apontado no Atlas da Violência de 2020.

“No Brasil, os homicídios são a principal causa de mortalidade de jovens, grupo etário 
de pessoas entre 15 e 29 anos. Esse fato mostra o lado mais perverso do fenômeno da 
mortalidade violenta no país, na medida em que mais da metade das vitimas são indivíduos 
com plena capacidade produtiva, em período de formação educacional, na perspectiva 
de iniciar uma trajetória profi ssional e de construir uma rede familiar própria.” (Cerqueira e 
Bueno, 2020)

No Paraná esta realidade não é diferente, os dados de mortalidade apontam 
que no ano de 2020 morreram 2.399 jovens, destas mortes as violências e acidentes 
representam 70% do total ocupando a 1° causa de óbito nesta faixa etária. Os homicídios 
foram a principal causa de mortalidade neste público tirando a vida de 821 jovens, 
seguida de 753 mortes em decorrência de acidentes de transporte 12terrestre. 

 Fazendo uma análise por gênero, identifi ca-se que a mortalidade juvenil atinge 
majoritariamente os homens jovens. Em 2020, 2.104homens jovens morreram em 
decorrência de violências e acidentes, e 295 mulheres jovens morreram por estas causas 
no mesmo ano.Essa disparidade se acentua quando apresentado pelo coefi ciente de 

12  (Dados preliminares, sujeitos à alterações).

“O uso da informação é uma das ferramentas 
e uma das estratégias de trabalho, uma vez 
que ela cumpre a necessidade de desvelar 
a violência, sua magnitude e características, 
para possibilitar seu enfrentamento.” (SÃO 
PAULO, 2015, p.32)
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razão entre os sexos, para cada mulher 
jovem que morreu em decorrência 
de acidentes e violências, 7homens 
jovensperderam a vida. 

Contudo, além dos dados serem 
alarmantes, observa-se uma redução 
de 53% em comparação ao ano de 2011 
com relação as mortes por agressão, 
esse decréscimo nos homicídiosde jovens 
acompanha a melhora nos índices gerais 
de homicídios no país.

Com relação aos dados de 
internação hospitalar, no ano de 2020, 
foram internados 158.648 jovens no Paraná. 
Nas mulheres jovens, a primeira causa de 
internamento se refere a gravidez, parto 
e puerpério, representando 51% do total 
de internamentos de mulheres desta faixa 
etária. Já com relação aos homens jovens 
a primeira causa de internamento é 
relacionada às lesões, envenenamentos e 
algumas outras consequências de causas 
externas representando 41% do total. 

Outros dados relevantes se referem 
aos casos de violência interpessoal e 
autoprovocada, notificados no SINAN, 
para este fim são considerados três grupos 
de tipologia. A violência autoprovocada 
ou autoinfligida; violência interpessoal, 
que é a doméstica e comunitária; e 
violência coletiva, que é praticada por 
grupos, organizações terroristas, milícias, 
entre outras. 

Do total de 30.073 casos 
notificados de violência interpessoal e 
autoprovocadano SINAN em 2020, no 
estado, 35% foram na faixa etária de 15 
a 29 anos de idade, sendo que 75% das 
violências ocorreram na residência. As 
violências mais prevalentes notificadas 
foram em primeiro lugar a física com 5.531 
casos, seguida da violência psicológica/

moral com 2.355, negligência/abandono 
com 733 casos e a violência sexual com 
706 casos. Com relação ao gênero o 
cenário se apresenta de forma diversa 
dos dados apresentados anteriormente 
sobre mortalidade, nos casos de violência 
interpessoal e autoprovocada as mulheres 
jovens são majoritariamente as mais 
impactadas, com 73% dos casos. 

As informações sobre raça/cor 
apontam que 66% dos jovens se auto 
declararam brancos e 27% negros. Com 
relação aos dados sobre orientação 
sexual 71,5% dos jovens se declararam 
heterossexuais, 3,5% homossexuais e 
0,8% bissexuais.

Esses dados epidemiológicos são 
corroborados pelas informações contidas 
no documento do Ministério da Saúde, 
Proteger e Cuidar de Adolescentes 
(2017), em geral, a população afetada pela 
violência letal são adolescentes e jovens 
do sexo masculino, conforme evidenciado 
nos dados apresentados. As adolescentes 
e jovens do sexo feminino são as maiores 
atingidas pelas violências doméstica/ 
intrafamiliar cometida geralmente por 
um conhecido próximo, em seus próprios 
lares. Estas violências raramente evoluem 
ao óbito, mas podem repercutir na saúde 
física e mental destas jovens. (BRASIL, 
2017)
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VIOLÊNCIA NO TRÂNSITO 
E JUVENTUDE INTERROMPIDA

 Existem diversos fatores que explica o problema do aumento elevado de aci-
dentes no trânsito, alguns como o comportamento humano, a falta ou ineficiência da 
engenharia de tráfego, a inconsistência do transporte público, ou mesmo o aumento 
na população. Em uma conversa realizada com o atual responsável pela Assessoria de 
Planejamento do DETRAN/PR (2021), com o Centro de Análise, Planejamento e Estatís-
tica (CAPE), setor este responsável pela análise e mapeamento criminal de cada ponto 
do Estado do Paraná, e a Superintendente de Trânsito da Capital, onde foram traçadas 
as características das vítimas fatais do trânsito, além dos efeitos que estes eventos têm 
nas taxas de mortalidade da população. No Brasil, infelizmente o índice é bem alto, os 
sinistros em ruas, estradas e rodovias ainda são os de acidente que mais causa mortes. 
O trânsito está em segundo lugar, perdendo apenas para13Violência Interpessoal:
 Os jovens estão cada vez mais presentes nas estatísticas, os motoristas jovens pre-
cisam seguir todo cuidado e ficar cada vez mais atentos e seguir a risca as normas de 
trânsito, sempre diminuir a média de velocidade nos médios e grandes centros e o domí-
nio do álcool segundo dados anuário estatísticos de trânsito do Paraná, (2019) também 
minimiza bastante o impedimento das mortes no trânsito. Para além do motorista, o ob-
servatório chama atenção para melhorias na infraestrutura e no projeto dos veículos (com 
áreas de absorção de impacto projetadas não só visando a redução das lesões nos seus 
ocupantes, mas também nas pessoas que podem ser gravemente sofrer atropelamento). 
 As maiores causas de mortes no trânsito são: falta de atenção do condutor, falta 
de atenção do pedestre, desobediência as normas de trânsito, violência incompatível e 
ultrapassagem indevida. 
 A triste realidade do nosso Brasil em relação ao trânsito, segundo informações 
obtidas pela Organização Mundial da Saúdea cada 15 minutos 01 vida é perdida, essas 
intervenções são mais que indispensáveis: o Brasil está em quarto lugar entre os países 
com maior quantidade de mortes em acidentes de trânsito no mundo, de definição 
com estudo e informações de 2019 da Organização Mundial da Saúde (OMS, Apud 
CISA. 2018), permanecendo atrás unicamente da China, Índia e Nigéria. 
 Em 2018, exemplificando, o rol de brasileiro resultou a lastimável marca de 23,4 
mortes por 100 mil habitantes, considerada muito alta. (Conforme informações do De-
tran Paraná)
 Em relação ao ano de 2020, segundo informações do DETRAN Paraná a quanti-
dade de vítimas no trânsito sem ferimentos em todo Paraná são de 10.054 jovens, com 
ferimentos 11.339, óbitos posterior 53, óbitos no local, 268 e os não informados 876, 
totalizando 22.590 jovens de 18 a 29 anos. 
13  ‘’Violência  interpessoal é uma classificação de violência dividida em duas categorias: a violência  familiar e conjugal 
que em geral ocorre no próprio lar e a violência comunitária que acontece fora do lar, entre pessoas que não têm vínculos de 
parentesco ou entre pessoas que podem ou não se conhecer. A violência familiar e conjugal inclui os maus-tratos de menores, a 
violência doméstica e osmaus-tratos a pessoas idosas. A violência comunitária inclui a violência entre jovens, estupro, agressão 
sexual de estranhos e a violência em ambientes institucionais como escolas, locais de trabalho, prisões e asilos. Quando a vio-
lência interpessoal ocorre nas famílias, suas consequências psicológicas podem afetar os pais, as crianças e seu relacionamento 
a curto e longo prazos’’
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Vejamos:

Ano Resultado Faixa Etária Qtd. Vítimas

2020

Não informado

03 - Entre 18 e 29 anos

876
Sem Ferimentos 10.054
Ferimento 11.339
Óbito Posterior 53
Óbito no Local 268
TOTAL  22.590

Fonte: Detran /PR- Assessoria de Planejamento – APL

 Já no primeiro semestre de 2021 (janeiro a junho), devido à pandemia e mais de 
500 mil vidas ceifadas devido à infecção da covid-19, os números de jovens no trânsi-
to continuam assustadores em todo Estado.

Vejamos:

Ano Resultado Faixa Etária Qtd. Vítimas

2021

Não informado

03 - Entre 18 e 29 anos

350
Sem Ferimentos 4.419
Ferimento 4.715
Óbito Posterior 31
Óbito no Local 129
- 15
Sem Ferimentos 1
Ferimento 1
- 18
TOTAL  9.678

Fonte: Detran/PR - Assessoria de Planejamento – APL

 Como mostramos acima, os números no estado são assustadores, os acidentes 
de trânsito têm um impacto de grande repercussão na mortalidade da população pa-
ranaense. O acréscimo da frota verificado nos últimos anos, a inexistência de planeja-
mento urbano e de manutenção das vias públicas aliadas à inaptidão de alguns condu-
tores e comportamentos de risco como o uso de bebidas alcoólicas ao dirigir veículos 
aumentam as estatística do trânsito considerando-o como um dos mais violentos e 
tornando em uma contrariedade de saúde pública. 
 A cada ano milhares de vidas são ceifadas prematuramente devido a lesões e po-
litraumatismo gerados por acidentes de trânsito no estado do Paraná. Este estudo faz 
uma sondagem de algumas estatísticas atuais da realidade do trânsito ressaltando os 
índices de óbitos, a fim de traçar um quadro dos acidentes mais comuns e o desfecho 
dos mesmos para a vida dos envolvidos, além do que traçar um perfil dessas vítimas, 
por sexo e idade.
 Devido a Covid-19, o Brasil já ceifou mais de 500 mil vidas entre 2020 até a atual 
data, suas consequências, limitações e orientações para permanecer em suas residên-
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cias devido ao perigo de contágio, ou seja, o trânsito na capital paranaense matou mais 
durante a pandemia, lamentavelmente, de acordo com a narrativa do programa Vida 
no Trânsito, narração esta regularmente publicada em maio, quando é realizado o14

Maio Amarelo
 De acordo com os dados Do Centro de Análise, Planejamento e Estatística 
(CAPE), junto com o instituto legal (IML), na capital paranaense (Curitiba), a análise 
dos óbitos por faixa etária e sexo é possível apontar o homem jovem (18 a 29 anos) 
como a principal vitima fatal. Dos 107 óbitos ocorridos nesta faixa etária de 2020 até 
junho/2021, 92 foram de pessoas do sexo masculino e 15 do sexo feminino.

Vejamos:

Meio de Agressão: Acidente de Trânsito; Ano da entrada no IML: 2020 a J
unho/2021; Município: Curitiba; Faixa etária: 18 a 29 anos; 

Gênero: Masculino e Feminino

Agora, justifi cando os tipos de via, 71 dos acidentes aconteceram em ruas e avenidas 
da capital. Em rodovias, o percentual de acidentes com óbitos em rodovias foi de 22 e 
7 dos acidentes com vitimas fatais, foram na Linha Verde. Nesta análise optou-se por 
destacar a Linha Verde por suas peculiaridades diferenciada de via que apesar de ser 
BR, apresenta aspecto de avenida em sua parte já reformulada.

Subdivisão de óbitos, de acordo com os tipos de via. Curitiba, 2020

Fonte: Comissão de coleta de dados, análise e gestão da Informação - Programa Vida no Trânsito Curitiba

14  Maio amarelo, que nada mais é que um ‘’movimento internacional de conscientização para redução de acidentes de 
trânsito, ele chama a atenção da população para o alto índice de mortes e feridos no trânsito em todo o mundo. O amarelo sim-
boliza a atenção, a sinalização e a advertência presentes no trânsito.‘’
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O presente capítulo apresenta o plano de Ação, contendo o planejamento das 
ações de todos os entes da esfera estadual que possuem atribuições em relação à ga-
rantia dos direitos da população Jovem no estado do Paraná. O Plano de Ação está se-
parado pelos onze eixos contemplados no Estatuto da Juventude e o Sistema Nacional 
de Juventude - SINAJUVE.

Para a leitura mais dialética das propostas elaboradas no Plano e ação, apresen-
tamos na forma de um quadro contendo as seguintes colunas: 
Objetivos: Prioriza as ações do que se quer atingir, para o alcance da garantia do direito 
em questão.
Ações: Estabelece algo a ser alcançado, deixa evidentes as ações que serão desenvol-
vidas para atingir o objetivo proposto.
Metas: Trata-se dos resultados esperados pela ação, apresentados de forma mensurá-
vel.
Indicadores: Apresenta a forma estabelecida para medir o cumprimento da meta. 
Responsável: Ente responsável pela Coordenação para a articulação e execução da 
ação estabelecida.   
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PLANO DE AÇÃO

OBJETIVO GERAL

O objetivo geral do Plano Estadual das Juventudes do Paraná é a promo-
ção articulada de metas e ações envolvendo políticas setoriais e transversais para 
a população jovem, de modo a assegurar condições plenas de acesso aos direitos 
universais garantidos no Estatuto da Juventude (2013), que acima de tudo, dizem 
respeito às peculiaridades geracionais do jovem paranaense. 

OBJETIVOS EXPECIFICOS DOS EIXOS

Eixo 1 - Direito à Cidadania, Participação Social e Política e Representação Juvenil
Neste eixo, o direito em questão dá enfoque na base de sustentação dos gover-

nos democráticos, a concepção de cidadania e sua intrínseca noção de direito de parti-
cipação. No Brasil, devido ao processo de colonização e os períodos de ditadura, o iní-
cio das tradições democráticas começam nas últimas décadas do século XX, quando os 
princípios dos direitos sociais, civis e políticos são defendidos pelos movimentos sociais 
e se ramificam na esfera pública, perpassando as normativas constitucionais. Apesar 
destas conquistas, as desigualdades sociais e ondas de pensamentos conservadores e 
reacionários dificultam a consolidação das conquistas. Deste modo, torna-se essencial 
desenvolver objetivos voltados à garantia do conjunto dos direitos que configuram a 
cidadania e o desenvolvimento de estratégias para participação política.

Nesse sentido, para que uma sociedade seja considerada de-
mocrática, torna-se necessária a concretização dos direitos 
de todos(as) os(as) cidadãos(ãs). Diante deste quadro, é 
fundamental alavancar os mecanismos que garantam à ju-
ventude a concretização de seus pleitos, que visam incorpo-
rar os direitos à participação. As demandas de participação 
referem-se a uma gama de necessidades que visam estimu-
lar a atuação da juventude nos processos decisórios, seja 
por meio da atuação e do fortalecimento das instâncias de 
participação social, como grêmios, espaços de convivência 
e outros, seja por meio da atuação sistemática nos espaços 
de poder pela via da candidatura a cargos eletivos. (Plano 
Nacional, 2018, pg. 26)
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Objetivos do Eixo 1 - Direito à Cidadania, à Participação Social e Política e à Representação Juvenil

Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Promover o envolvimen-
to ativo dos jovens nos 
conselhos, associações e 
outras organizações.

Convidar jovens interessados em participar de encontros com o conselho e associações no Estado do 
Paraná. 

Ampliar a participação das juventudes nos espaços de discus-
são e deliberação sobre temas que envolvem a sociedade.

Comparativo dos registros de participação dos jovens 
nas reuniões do conselho e associações, ao longo da 
vigência do plano.

2021-2023 SEJUF/CEJUVTrabalhar no desenvolvimento participativo da população, por meio do envolvimento mais ativo e ex-
pressivo dos jovens em conselhos, associações e outras organizações que tenham plano de acesso 
ao diálogo com o poder público.

Desenvolver materiais Online e físico com informações de reuniões e encontros do conselho para a 
população interessada ter acesso. 

Publicizar os espaços de reuniões e encontros  para às juven-
tudes ampliando a possibilidade de participação. Divulgação das reuniões dos conselhos e outros espa-

ços de reunião para participação das juventudes.

2021-2023 SEJUF/CEJUV

Capacitação para Ado-
lescentes.

Promover a capacitação de adolescentes para compreensão do espaço em que estão inseridos. 100% dos adolescentes inseridos em projetos sociais. Número de capacitações realizadas SEJUF/DPCA/CEDCA 

Articular ações e serviços de diferentes políticas setoriais através dos Centros da Juventude 26 municípios estaduais Número de ações realizadas nos Centros da Juventu-
de a partir da articulação entre as políticas setoriais Ação continuada

SEJUF/DPSB/SE-
CRETARIAS MUNICI-
PAIS DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL 

Promover o programa Bolsa Agente de Cidadania

40 adolescentes e jovens de 14 a 24 anos de idade prioritaria-
mente em risco social.

Municípios onde foram implantados os centros da Juventude 
Número de jovens em risco social recebendo Bolsa 
Agente de Cidadania

Ação continuada

SEJUF/DPSB/SE-
CRETARIAS MUNICI-
PAIS DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL 

Juventude nas políticas 
públicas 

Realizar o trabalho intersetorial nas políticas para a Juventude, tanto na elaboração quanto no proces-
so de monitoramento das políticas desenvolvidas. 

Monitorar o desenvolvimento de políticas para juventude de-
senvolvidas de forma intersetorial

Políticas públicas para juventudes, realizadas de forma 
intersetorial. 2021-2023 SEJUF/CPJ

Incluir em planos de políticas públicas, etapas específicas de diálogo, buscando uma forma de obter 
um monitoramento e avaliação mais preciso quanto às diferentes necessidades e o seu atendimento. Efetividade do Plano Estadual da Juventude Ações do Plano Estadual da Juventude atendidas 

pelas políticas setoriais 2021-2023 SEJUF/CPJ

Garantir a participação 
de adolescentes nos 
Conselhos Estaduais dos 
Direitos da Criança e do 
Adolescente (CPA)

Promover a participação de Adolescentes de grupos sociais diversos por meio do ambiente virtual e 
presencial de participação no Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Abrir canais de diálogo sobre direitos, as diversidades e igualdades existentes 

Garantir a representatividade de adolescentes no CEDCA
Número de adolescentes participando no CEDCA e 
representatividade, bem como o número de participa-
ções.

2021-2023 SEJUF/DPCA/CEDCA 

Realizar e prestar apoio 
técnico e financeiro aos 
municípios na execução 
do SCFV

Fortalecer a função protetiva das famílias, prevenir a ruptura de seus vínculos e promover seu acesso 
e usufruto de direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade de vida - PAIF

Atendimento de famílias em situação de vulnerabilidade atra-
vés do PAIF, promovendo o desenvolvimento e superação da 
condição de vulnerabilidade.

Famílias atendidas e desligadas do programa, por 
superação da condição de vulnerabilidade. Ação continuada

SEJUF/DPSB/SE-
CRETARIAS MUNICI-
PAIS DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL (CRAS)

Diminuir as situações de extrema pobreza rompendo com o ciclo intergeracional da pobreza das famí-
lias em situação de vulnerabilidade e risco

SEJUF/DPSB/SE-
CRETARIAS MUNICI-
PAIS DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL (CRAS)

Garantir aquisições progressivas, de acordo com seu ciclo de vida a fim de complementar o trabalho 
social com famílias realizado pelo serviço de proteção e atendimento integral a famílias (PAIF) e preve-
nir a ocorrência de situações de vulnerabilidade e risco social. 

SEJUF/DPSB/SE-
CRETARIAS MUNICI-
PAIS DE ASSISTÊN-
CIA SOCIAL 

Garantir o fortalecimento 
de projetos em virtude da 
Pandemia do COVID-19

Realizar repasse de recursos para fortalecimento de projetos de “Ações para Adolescentes e jovens” 
que sofreram perdas parentais em virtude da pandemia da SARS-Covid 19

Dar suporte aos adolescentes e jovens que tiveram perdas 
parentais diante da Covid-19 Número de adolescentes e jovens assistidos . 2021-2022

SEJUF/DPCA/CED-
CA/SECRETARIAS 
MUNICIPAIS  
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Objetivos do Eixo 2 - Direito à Educação
Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Promover a participação social e o protagonismo 
juvenil.

 Atingir 50% de escolas públicas do Estado do Paraná, localizadas 
nos Núcleos Regionais de Educação.

Desenvolvimento de ações intersetoriais a partir de concursos na temática específica 
de protagonismo juvenil.

Número de estudantes.

Atingir 50% das escolas estaduais do Paraná.
2022-2024 SEED

Fomentar o Projeto Parlamento Jovem. Alcançar 10% de escolas para adesão ao projeto vinculado aos 
32 Núcleos Regionais de Educação.

Conhecimento dos  espaços públicos pelos estudantes para vivenciar o processo 
eleitoral e o dia a dia de uma casa legislativa Aprender mais sobre os conceitos de 
cidadania e democracia e ainda estudar sobre os efeitos negativos das  fake news

Número de estudantes.

 Do total de 2.100 escolas Estaduais, atingir 210 unidades 
escolares no estado do Paraná, totalizando 10% em 5 anos. 

2022-2024 SEED

Ampliar a oferta do Programa Mais Aprendizagem Alcançar 50% dos estudantes de Ensino Médio Capacitação de professores e pedagogos para atuar no Programa Mais Aprendiza-
gem

Número de estudantes

Número de servidores capacitados para atuar no programa.

Dentro dos 5 anos de aplicação do plano, calcular o percen-
tual de alunos alcançados pelo programa.

2022-2024

Fomentar o Projeto Você e o Voto #MeContaí Alcançar 10% dos estudantes

 Promoção de informações e reflexão aos estudantes sobre conceitos de: democra-
cia, cidadania, organização dos Poderes da República, a importância do voto e das 
eleições. (Parceria com a Escola Judiciária Eleitoral, do Tribunal Regional do Paraná 
(TRE-PR)

Número de estudantes

Aplicação do percentual de alunos alcançados pelo projeto.
2022-2024 SEED

Ampliar a oferta do programa EDUTECH Ofertar a 100% de estudantes da educação básica da Rede Públi-
ca Estadual do Paraná o acesso às linguagens de programação.

Desenvolvimento de habilidades de programação para estímulo ao pensamento 
lógico, criativo e à resolução de problemas. 

Número de estudantes: Atingir 100 estudantes anual da 
rede estadual de ensino apresentado em relatório o número 
de alunos que finalizaram o curso. 

2022-2024- SEED

Ofertar à Educação empreendedora 

Alcançar 20% de estudantes 

Realizar projetos voltados ao empreendedorismo no período com-
plementar de escolarização do estudante de famílias, que vivem 
em situação de vulnerabilidade social e risco.

Promoção da Educação

Empreendedora e da formação de um jovem proativo e empreendedor, 

priorizando o protagonismo juvenil e as potencialidades empreendedoras, por meio 
de atividades de empreendedorismo, vinculadas ao mundo do Trabalho e

Geração de Rendas, em parceria com o SEBRAE/PR

Percentual de estudantes.

Percentual de projetos voltados ao empreendedorismo e a 
quantidade de jovens inclusos na educação empreendedo-
ra. 

2022-2024 SEED

 Aumentar o número de Escolas que ofertam a 
Educação Integral.

Atingir 20% de escolas em tempo integral, vinculadas aos 32 
Núcleos Regionais de Educação.

Ampliação de tempos, espaços escolares e oportunidades de aprendizagem, visando 
à formação integral das crianças, dos adolescentes e dos jovens matriculados nas 
instituições de ensino da rede pública estadual do Paraná.

(Parceria com Instituto de corresponsabilidade pela Educação - ICE, por meio do 
Acordo de Cooperação Técnica, e com seus parceiros, o Instituto Natura e o Instituto 
Sonho

Grande.)

Desenvolvimento do projeto de vida e do protagonismo juvenil,  contemplando suas 
habilidades socioemocionais para os desafios do século XXI.

Número de Escolas que aderiram à Educação integral dos 
Jovens. 2022-2024 SEED

Ampliar a modalidade de Edu-
cação Profissional Técnica Alcançar 20% de estudantes Promoção de inserção do jovem no mundo do trabalho em diferentes áreas de atua-

ção
Número de estudantes que participam da modalidade de 
educação profissional 2022-2024

Articular ações conjuntas entre os grêmios estudan-
tis e os diretórios acadêmicos das universidades 
Públicas e Privadas para a integração dos partici-
pantes.

Atingir 25% das escolas públicas e 25% das universidades para a 
implantação de ações conjuntas entre os grêmios estudantis e os 
diretórios acadêmicos.

Promoção de encontros entre os grêmios estudantis e os diretórios acadêmicos. 

Aproximar as partes envolvidas e a comunidade escolar.

Desenvolver um plano de ação que beneficie as partes envolvidas.

Aplicar o plano de ação conjunto e acompanhar os resultados. 

Percentual de escolas e universidades que aderiram ao 
grêmio estudantil. 

2022-2024

SEED

Eixo 2 - Direito à Educação

 A educação como um direito fundamental, é uma ferramenta de inserção e transformação social. O jovem tem direito à educação de qualidade, com a garantia de educação básica, 
obrigatória e gratuita, inclusive para os que não tiveram acesso na idade adequada. Além da educação geral, dividida em ensino fundamental, médio e ensino superior, há que se pensar 
sobre as formações técnicas, os cursos voltados a aprendizagens específicas e de direta aplicação no mercado de trabalho, bem como as especificidades da formação de quem reside no 
campo, dos jovens das comunidades tradicionais e das questões transversais à educação, como raça, gênero, credo e orientação sexual.
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Objetivos do Eixo 2 - Direito à Educação
Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Criar canais de diálogo com os estudantes da edu-
cação básica.

Atingir 100% dos estudantes da educação básica para manifestar 
a sua opinião sobre as diferentes temáticas que envolvem o seu 
percurso escolar. 

Disponibilizar meios de comunicação digitais intra e extraescolares para   acompa-
nhamento e monitoramento dos canais de diálogo. 

Número de Consultas disponibilizadas pelos canais oficiais 
da SEED para participação de Estudantes. 2022-2024 SEED

 Assegurar o acesso e a permanência de estudan-
tes, na modalidade EJA. 

Reduzir para 6,5% a taxa de analfabetismo da população maior 
de 15 anos até 2022.

Melhora do índice de desenvolvimento da etapa de ensino na  modalidade de ensino 
EJA. Percentual da taxa alcançada 2022-2024 SEED

Ofertar cursos profissionalizantes para as juventu-
des, nos formatos presencial e à distância.

Atingir 50 % escolas com cursos profissionalizantes com a finali-
dade de preparar os jovens ao mercado de trabalho, localizadas 
nos núcleos regionais da educação. 

Realização de pesquisa com jovens sobre suas áreas de interesses em relação à 
oferta de cursos profissionalizantes.

Cofinanciamento da execução de cursos para os municípios, nos Centros da Juven-
tude. 

Utilização dos Centros de Juventude para a oferta de cursos de capacitação para a 
população jovem. 

Número de cursos ofertados na percentual de estudantes 
alcançados

Número de centros de juventude

2022-2024 SEED

Fomentar políticas públicas para minimizar o aban-
dono e a evasão escolar.

Atingir 100% das Escolas Estaduais localizadas nos 399 municí-
pios do Estado do Paraná. 

Desenvolver ações intersetoriais para implementar a ação.

Articular a rede proteção existente nos municípios para proteção integral dos estu-
dantes.

Número de escolas que aderiram as políticas para minimi-
zar o abandono escolar e a evasão. 2022-2024 SEED

Propiciar o acesso do jovem em vulnerabilidade 
social e de baixa renda ao ensino universitário.

Alcançar X% da população Jovem de acordo com o CadÚnico   
de baixa renda e em vulnerabilidade social.

Ampliar a oferta de cursos pré-vestibulares gratuitos, nos formatos presencial e on-li-
ne. Número de cursos pré vestibulares gratuitos. 2022-2024 SEED e parce-

rias

Ofertar pólos de aprendizagem com a estrutura 
adequada para o acesso dos jovens  com deficiên-
cias Atingir 100% dos 399 Municípios do estado do Paraná.

Desenvolver oferta de cursos para cegos e língua de sinais.

Trabalhar em regime de colaboração entre estado e município para a oferta de 
cursos gratuitos aos jovens e a população em geral com necessidades educativas 
especiais.

Número de pólos 2022-2024 SEED e parce-
rias

Reestruturar  a proposta curricular das Unidades 
Socioeducativas.

Atingir 100% das Unidades Socioeducativas do Estado do Para-
ná.

Oferta de  cursos de idiomas. Desenvolvimento de projetos para a reinserção social 
de jovens  que cometeram atos infracionais 

Inserção da educação financeira.

Percentual de unidades socioeducativas.
2022-2024 SEED, SEJUF

Implementar a Educação em Direitos Humanos 
entre adolescentes e jovens nas escolas públicas 
do Estado do Paraná.

Atingir 100% dos profissionais da educação e 100% dos estudan-
tes da Educação Básica.

Oferta de capacitação continuada aos profissionais de educação, na modalidade a 
distância ou presencial, em cumprimento aos planos Nacional e Estadual de Educa-
ção em Direitos Humanos. 

Produção de material pedagógico para a implementação da Educação em Direitos 
Humanos. 

Percentual de profissionais de educação

Número de materiais produzidos na temática

2022-2024 SEED e par-
ceria

Promover a participação social e política de es-
tudantes da Educação Básica da rede de ensino 
público do Estado do Paraná no CEJUV PR, com 
respeito aos seus direitos fundamentais. 

Atingir 50% dos Estudantes da Educação Básica da rede de ensi-
no público do Estado do Paraná, participando  do Conselho.

Promoção da diversidade  geográfico-regional, de gênero, étnico-racial e de grupos 
sociais diversos (como ciganos, indígenas, povos e comunidades tradicionais, qui-
lombolas, em regime de socioeducação, com deficiência, moradores de entidades de 
acolhimento, no Conselho. 

Implantação de  Comitê de Participação de Adolescentes e jovens, permanente, 
vinculado e integrado ao CEJUV PR, à luz de recomendações nacionais que se fun-
damentam em princípios legais voltados às Juventudes.  

Percentual de estudantes

2022-2024 SEED e SEJUF

Promover a educação antirracista e que valorize as 
contribuições das populações negra e indígena nas 
escolas públicas e privadas do Paraná.

Atingir 100% escolas públicas e privadas na aplicação das leis 
que preveem o ensino da cultura e história afro-brasileira e indí-
gena.

Capacitação dos profissionais de educação das escolas públicas e privadas de açodo 
com as legislações vigentes para uma educação antirracista.

Produção de materiais pedagógicos (livros, cartilhas, jogos digitais e jogos analó-
gicos) que abordem a história e cultura afro-brasileira, de modo especial, com os 
recortes afro-paranaenses, evidenciando a contribuição da população negra para o 
desenvolvimento de diferentes regiões do Estado, com linguagens apropriadas para 
o Ensino Fundamental I e II, bem como para o Ensino Médio. 

Disponibilizar em plataforma digital, os relatórios e materiais produzidos no âmbito 
das equipes multidisciplinares de todas as escolas estaduais do estado do Paraná.

Percentual de profissionais

Número de escolas alcançadas

Número de escolas públicas e privadas 

Percentual de produção de material 

SEED e parce-
rias

Capacitar profissionais da educação da rede públi-
ca de ensino e conveniadas.

Atingir 100% de escolas públicas das diferentes modalidades, 
níveis de ensino e especificidades educacionais.

Realização de formação inicial e continuada aos profissionais de educação, de forma 
presencial e a distância, em todos os níveis, modalidades e especificidades educa-
cionais, contemplando os sujeitos da diversidade.

Percentual de escolas

Percentual de profissionais de educação
2022-2024 SEED e parce-

rias

Ampliar a jornada escolar para os jovens do Ensino 
Médio da rede pública de ensino.

Alcançar 50% de escolas públicas da rede pública de ensino locali-
zadas nos 32 núcleos regionais de educação. Desenvolvimento de programas para a ampliação da jornada escolar Percentual de escolas alcançadas 2022-2024 SEED e parce-

rias

Assegurar equidade no atendimento escolar presta-
do aos adolescentes em cumprimento de medidas 
socioeducativas.

Atingir 100% das unidades socioeducativas Realizar formação inicial e continuada aos profissionais que atuam nas unidades 
socioeducativas na perspectiva dos Direitos Humanos.

Percentual de unidades socioeducativas

Percentual de servidores capacitados 2022-2024 SEED e parce-
rias
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Objetivos do Eixo 2 - Direito à Educação
Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Implementar políticas de prevenção à evasão de-
correntes de situações de discriminação, preconcei-
to ou violência.

Elevar a 100% as matrículas de 15 a 17 anos.
Fortalecimento da rede de proteção contra formas associadas de exclusão Percentual de matrículas efetivadas 2022-2024 SEED e parce-

rias

Ofertar aos jovens com deficiências, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação, o acesso à Educação Básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferen-
cialmente na rede regular de ensino, com a garantia 
de sistema educacional inclusivo, de salas de recur-
sos multifuncionais, de classes, escolas ou serviços 
especializados, públicos ou conveniados

Atender 50% dos jovens com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação

Promoção de formação continuada de professores da Educação Básica, instrumenta-
lizando-os para o desenvolvimento de práticas pedagógicas específicas para atender 
às necessidades educacionais especiais de estudantes com deficiências, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.

Percentual SEED e parce-
rias

Propiciar escolarização para estudantes em situa-
ção de tratamento prolongado de saúde e em aten-
dimento educacional hospitalar e domiciliar.

Manter o atendimento de 30% de estudantes em situação de trata-
mento prolongado de saúde e em atendimento educacional hospi-
talar e domiciliar.

Capacitação continuada dos profissionais da educação por meio da disponibilização 
de orientações pedagógicas e materiais teórico-metodológica para subsidiar as práti-
cas docentes nessa modalidade de ensino

Percentual de estudantes

Percentual de profissionais de educação

SEED e parce-
rias

Ampliar oferta pública da modalidade EJA 

Alcançar 50% de segmentos populacionais fora da escola.

Promoção de acessibilidade e demais instalações adequadas para o atendimento 
aos segmentos populacionais fora da escola para assegurar a continuidade da esco-
larização, após a alfabetização inicial.

Desenvolvimento de ações pedagógicas e preventivas

Percentual de segmentos atingidos 2022-2024 SEED e parce-
rias

Divulgar informações sobre exames de certificação 
da conclusão dos ensinos Fundamental e Médio Alcançar 100% de estudantes Publicação de canais de informação para o acesso de estudantes às certificações de 

conclusão de formação
Percentual de estudantes alcançados 2022-2024 SEED e parce-

rias

Fortalecer a formação de Grêmios Estudantis e as-
sociações de pais Alcançar a formação de 100% de grêmios estudantis 

Promoção na rede de ensino público da Educação Básica de constituição de Grêmios 
Estudantis e associações de pais por meio das respectivas representações, respeita-
das suas autonomias

Número de grêmios estudantis constituídos 2022-2024 SEED

Oferta de ensino aos jovens da escola do campo
Atingir 50% de jovens estudantes das escolas do campo 

Ampliação de vagas nas escolas do campo para jovens Número de escolas

Percentual de jovens estudantes alcançados

2022-2024 SEED e parce-
rias
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Objetivos do Eixo 3 - Direito à Profissionalização, ao Trabalho e à Renda
Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Manter e estimular contrações de 
jovens 

Implantar o Cartão Futuro Manutenção de 15 mil dos contratos de trabalho de aprendiz 
no estado do Paraná, durante a pandemia da COVID-19

Número de contrato de trabalho, como aprendiz, no estado do Paraná, durante 
o período pandêmico.

2021 (enquanto perdurar o esta-
do de calamidade público da CO-
VID-19 no estado do Paraná)

SEJUF/DET/CEDCA

Estimular a contratação através do cartão futuro. 20 mil aprendizes contratados Número de contratos, comparativo em sua evolução ano a ano

2021

2022

2023

SEJUF/DET

Implementar legislação e políticas públicas que assegurem a resso-
cialização do jovem egresso do sistema penal ou do cumprimento 
de medidas socioeducativas, com criação de cotas para inclusão no 
mercado de trabalho e no sistema regular de ensino.

Atendimento de 100% dos jovens e adolescentes egressos do 
sistema de privação de liberdade, em programa de trabalho, 
conforme critérios legais, e de ensino.

Relação do número de jovens egressos e de inserção no mercado de trabalho 
e de ensino.

2021-2023

SEJUF/DEASE/DET

SEED

Criar programas de incentivo a empresas para contração da juven-
tude com deficiência intelectual

Promover a contração de jovens com deficiência intelectual

Relação do número de jovens com deficiência intelectual contratados, compa-
rativo ano a ano.

2021-2023 SEJUF/DET/DPCD

Oportunizar através das instituições e serviços do poder público, 
maior preparação e informação para as famílias de PcD para a in-
clusão no mundo do trabalho

Realização ações de promoção das famílias de PcD para pre-
paração ao mercado de trabalho

Número de ações realizadas e impacto de famílias alcançadas.

2021-2023 SEJUF/DET/DPCD

Promover programas de conscientização, sensibilização, informa-
ção e acompanhamento nas empresas para receber Jovens com 
deficiência a fim de potencializar a inclusão e a permanência no 
mercado de trabalho.

Atingir 100% dos municípios Número de municípios atendidos.

2021-2023 SEJUF/DET/DPCD

Estimular a empregabilidade e a contratação de trabalhadores, prin-
cipalmente mulheres, ainda em desvantagem pelas desigualdades 
de gênero.

Ações prioritárias em

Palotina,Toledo e Umuarama.

Litoral do Estado

Municípios com maior índice de desemprego.

Redução do índice de desemprego nas regiões prioritárias

Abril/2021

12 de julho de 2021

Junho/2021 a março de 2022

SEJUF/DET

Realizar o monitoramento dos programas profissionalizantes para 
mensurar o desenvolvimento dos jovens e a entrada no mercado 
de trabalho. 

Mensurar os dados dos programas e desenvolvimento com 
vista à empregabilidade.

Jovens com acesso ao mercado de trabalho

2021-2023

SEJUF/DET

Aprimorar o monitoramento dos programas profissionalizantes, es-
tágios e outras ações de inserção, de modo a atender o real desen-
volvimento dos jovens paranaenses.

Estabelecer programa de monitoramento dos programa profis-
sionalizantes e sua efetividade.

Programa profissionalizantes monitorados

2022 SEJUF/DET

Elaborar métodos de avaliação dos programas, para mensurar a 
inserção do mercado formal de trabalho.

Estabelecer método de avaliação e efetividade quando a inser-
ção dos jovens no mercado de trabalho

Método de avaliação criado

2022 SEJUF/DET

Realizar o monitoramento junto às regionais responsáveis e por 
meio do monitoramento criar plataformas e materiais de divulgação 
dos jovens no mercado de trabalho. 

Criar plataforma de avaliação e monitoramento e divulgações 
sobre o mercado de trabalho

Plataforma criada 2022 SEJUF/DET

 A educação como um direito fundamental, é uma ferramenta de inserção e transformação social. O jovem tem direito à educação de qualidade, com a garantia de educação básica, 
obrigatória e gratuita, inclusive para os que não tiveram acesso na idade adequada. Além da educação geral, dividida em ensino fundamental, médio e ensino superior, há que se pensar 
sobre as formações técnicas, os cursos voltados a aprendizagens específicas e de direta aplicação no mercado de trabalho, bem como as especificidades da formação de quem reside no 
campo, dos jovens das comunidades tradicionais e das questões transversais à educação, como raça, gênero, credo e orientação sexual.

Eixo 3 - Direito à Profissionalização,ao Trabalho e à Renda
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Objetivos do Eixo 3 - Direito à Profissionalização,ao Trabalho e à Renda
Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Qualificação profissio-
nal 

Qualificar os trabalhadores do Estado do Paraná oferecendo os cursos técnicos profissiona-
lizantes de através das Carretas do conhecimento

Atingir mais de 1.600 alunos em 30 localidades, 90 turmas. Curso realizado e impacto de jovens atendidos.

1º Semestre de 2021

S E J U F / D E T /
FOMENTO PA-
RANÁ

2º semestre de 2021 

1º semestre de 2022

Qualificar, capacitar e estimular o aperfeiçoamento das competências empreendedoras   399 municípios do estado do Paraná Número de município atendidos Até agosto de 2022

S E J U F / D E T /
SEBRAE

Promover o empreendedorismo Juvenil, com a orientação adequada para a submissão de 
projetos e o acesso a linhas de créditos específicas através de instituições financeiras públi-
cas e privadas. 

Atingir 100% das juventudes, na preparação dos jovens que possuem um perfil em-
preendedor.

Número de jovens atendidos. 2021 a 2022 S E J U F / D E T /
SEBRAE

Criar um espaço dentro do governo para incubadora de novas ideias, oferecendo cursos e 
facilitando abertura de novas empresas. Os jovens que se destacam, podem atuar como 
líderes nesses projetos.

Promover incubadora para novas idéias Novas empresas e projetos de jovens criados a partir da in-
cubadora.

2021 a 2022 S E J U F / D E T /
SEBRAE

Capacitar pequenos empreendedores no âmbito administrativo incentivando o trabalho em 
grupo

Capacitar aos pequenos empreendedores e incentivar trabalhos em grupo

Número de capacitações realizadas 2021 a 2022 S E J U F / D E T /
SEBRAE

Promoção de formas coletivas de organização para o trabalho, de redes de economia solidá-
ria e da livre associação. 

Identificar em 100% dos municípios paranaenses iniciativas comunitárias do público 
juvenil para o trabalho e expandir progressivamente as formas coletivas de organiza-
ção, cooperativas e situações em trabalho de rede solidária.

Identificação de municípios com iniciativas comunitárias do 
público juvenil

2021 a 2022

SEJUF/DET

Qualificar comerciantes, empresários e demais profissionais da área de pequenos e médios 
negócios, com conhecimento técnico relacionado ao marketing digital e a promoção de pro-
dutos e vendas na área virtual 

Oferta de capacitação para 100% dos comerciantes, empresários e demais profissio-
nais da área de pequenos e médios negócios..

Número de capacitações ofertadas e de público atendido.

2021 a 2022

SEJUF/DET

Estabelecer incentivos 
financeiros

Promover incentivo financeiro para o fortalecimento de programas de aprendizagem para 
adolescentes condicionados à existência de programas de aprendizagem no município

100% dos municípios com programas de aprendizagem e de qualificação profissional 
atendidos 

Número de municípios atendidos, dentro dos critérios. 2021 a 20223

SEJUF/DPCA/
C E D C A / S E -
C R E TA R I A S 
MUNICIPAIS  

Promover repasses financeiros para fortalecimento de programas de qualificação profissional 
para adolescentes, condicionado a existência de programas de qualificação no município 
cadastrados no Conselho municipal dos Direitos da Criança e Adolescente 

SEJUF/DPCA/
C E D C A / S E -
C R E TA R I A S 
MUNICIPAIS  

Divulgação focada no 
trabalho e renda da ju-
ventude paranaense. 

Ampliar as ações de divulgação sobre ações focadas em trabalho e renda, de forma a incen-
tivar a procura.

Atingir os 399 municípios com os pontos itinerantes para a divulgação de vagas de 
empregos locais, e a disponibilização de material para 100% dos jovens que procuram 
os pontos itinerantes.  

Número de municípios atendidos, dentro dos critérios.

2021 a 20223

SEJUF/DET

SEED

Elaborar estratégias de divulgação de como elaborar um currículo, como acessar as platafor-
mas para cadastrar o currículo.

Ações de divulgação e capacitação para elaboração de currí-
culos e acesso às plataformas para cadastros. 

Combater a exploração 
ao trabalho e o trabalho 
análogo ao escravo

Divulgar canais de denúncias Divulgação constante sobre canais de denúncias, não apenas em datas específicas.

Campanhas realizadas e materiais produzidos

2021 a 2023

S E J U F / D E T /
DAS

SEED

Promover campanhas de sensibilização e esclarecimentos 2 campanhas ao ano.

Campanhas realizadas

Promover ações de esclarecimento acerca dos direitos trabalhistas

1 ação por ano nas escolas públicas e projetos sociais. Ações realizadas 
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Objetivos do Eixo 3 - Direito à Profissionalização,ao Trabalho e à Renda
Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Adoção de políticas públi-
cas voltadas para a pro-
moção e fiscalização do 
estágio.

Incentivar a oferta de vagas para estágio, aprendizagem e trabalho para juventude em insti-
tuições públicas e privadas.

Ampliar o número de vagas e contração de estágios e aprendizes nas institui-
ções públicas e privadas

Relação do número de vagas e contratações comparativo ano 
a ano

2021 a 2023

SEJUF/DET

SEAP
Promover ações de sensibilização para o efetivo cumprimento do Programa Aprendizagem 
Profissional (Lei nº 10.097/2000) por parte das empresas e do Poder Público, que estabelece 
a contratação de 5% a 15% de seus colaboradores em condição de aprendizes; 

Campanha e fiscalização quanto ao cumprimento da legislação referente ao à 
aprendizagem. 

Campanhas e ações de sensibilização realizadas. 

Número de ações de fiscalização e autuação em caso de ir-
regularidade

SEJUF/DET

MPT

Criar programas de com-
bate ao racismo contra a 
juventude negra e indígena 
no mercado de trabalho

Realizar campanhas de combate ao racismo, acesso à informação e programas sociais que 
visem a contração da juventude negra para o mercado de trabalho formal

2 campanhas ao ano, de ampla divulgação. Número de campanhas realizadas e perspectiva de público 
impactado

2021-2023

SEJUF/DET

Conselho da 
igualdade racial

Fomentar ações de for-
talecimento da produção 
agrícola de jovens da zona 
rural sertaneja 

Capacitações para melhora da produção agrícola 100% dos municípios com atividade agrícola atendidos. Número de municípios atendidos 2021-2023

SEJUF/DET/

SEAB

SENAR
Conscientização da importância da preservação do meio ambiente 1 campanha ao ano Realização da campanha. 2021-2023

Auxílio na comercialização de seus produtos Ampliar a comercialização de produtos agrícolas da população jovem Relação comparativa da comercialização ano a ano. 2021-2023

Facilitar o acesso para a 
confecção de Carteiras de 
Trabalhos nos Municípios

Atendimento presencial nos Municípios para a confecção do documento a Carteira de traba-
lho, em especial aqueles que não tem acesso a internet.

Atender a demanda de jovens sem acesso à internet e uso de tecnologias Número de postos com emissão de Carteira de Trabalho física

2022 SEJUF/DET/

Criar novos programas que 
oferecem diversas moda-
lidades de bolsas auxílio 
aos jovens, ampliando as-
sim a inserção da juventu-
de no mercado de trabalho

Cofinanciar a criação de novas modalidades de bolsas auxílio, cofinanciar a criação de novas 
modalidades de bolsas auxílios (como o programa agentes da cidadania), como exemplo: 
bolsa tutor de cursos, oficinas, tutor telecentros, de suporte tecnológicos, etc como exemplo: 
bolsa tutor de cursos, oficinas, tutor telecentros, de suporte tecnológicos, etc

Atingir 100% dos municípios paranaense

Programas criados

Número de municípios atingidos.

Número de jovens impactados

2021-2023 S E J U F / D E T /
CPJ

Buscar alternativas para a 
ampliação de oferta de va-
gas do programa agentes 
da cidadania, nos centros 
da juventude, estimulando 
os municípios a cumprir a 
meta ofertada

Reorganizar o projeto pedagógico do programa bolsa agente da cidadania, adaptando-o à 
atual realidade. sistematizando-o completamente, organizar o projeto pedagógico, prevendo 
a formação on line e a execução de atividades em outras instituições. ampliando assim a 
oferta de novas bolsas auxílio. com tudo a oferta de cofinanciamento para os municípios que 
atingirem a meta de atendimento dos bolsistas. Atingir 100% dos centros da juventude. Número bolsas e de jovens contemplados

2021-2023 S E J U F / C P J /
DAS

CEDCA

Qualificação profissionali-
zante 

Promover Cursos profissionalizante EAD e presencial Ampliar o acesso aos cursos profissionalizantes

Número de Cursos e de jovens atendidos

2021 - 2023

SEJUF/DET

CEDCA

SEED

Promover curso a distância de qualificação nas áreas de Marketing digital e vendas em redes 
sociais 

Ampliar o acesso aos cursos qualificação em marketing digital e vendas nas 
redes sociais

2021-2023

SEJUF/DET

CEDCA

SEED
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Objetivos do Eixo 3 - Direito à Profissionalização,ao Trabalho e à Renda
Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Qualificação de atendi-
mento ao trabalhador

Transformar as agências do trabalhador em agências de trabalho e empreendedorismo. Ampliar as ações das agências promovendo e dando suporte para ações empreen-
dedoras

Agências com ampliação do atendimento. 2021-2023

SEJUF/DET

Incentivar novos negó-
cios 

Disponibilizar de linhas de microcrédito Ampliar a abertura de novos negócios Número de novas empresas abertas, comparativo ano a ano 2021/2022 - 2023

SEJUF/DET

Fomento PR
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Objetivos do Eixo 4 - Direito à Diversidade e à Igualdade
Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Fomentar o protago-
nismo e compromis-
so com a diversida-
de Juvenil através 
de estratégias inter-
setoriais e transver-
sais para assegurar 
a inclusão e a defe-
sa da diversidade. 

Desenvolver palestras e debates visando o público jovem como agentes de transformação para um mundo mais inclusivo, igualitário, guiado 
pelos valores, pelo combate à violência, intolerância religiosa, ao racismo e à desigualdade de gênero.

Atingir 100% das 
juventudes com 
a disponibilização 
de materiais e 
campanhas refe-
rente às temáticas 
diversidades.

Número de palestras realizadas e impacto de jovens participantes

Ação continuada SEJUF
Incentivar e implementar políticas públicas que viabilizem o envolvimento e a conscientização da sociedade como um todo sobre o tema, e 
desta forma ratificando o aprimoramento e a ampliação de políticas universais.

Número de políticas públicas implementadas 

2021 a 2023 SEJUF

SEED

Falar sobre temáticas com a comunidade, através da escola e todos os grupos e projetos existentes no município promovendo rodas de 
conversas e palestras com a comunidade.

Número de ações como rodas de conversas ou similares que possibilitem 
a reflexão sobre as temáticas das juventudes, e número de impacto de 
jovens.

2021 a 2023 SEJUF

SEED

Criar campanhas, eventos e atividades ensinando com auxílio pedagógico e psicológico os assuntos sobre diversidades. Número de campanhas, eventos e atividades com cunho pedagógico so-
bre a diversidade.

2021 a 2023 SEJUF

Capacitar e qualificar jovens dos povos e comunidades tradicionais existentes sobre a temática da diversidade, desenvolver materiais físicos 
e digitais, abordando as temáticas pertinentes ao público alvo.

Número de formações para jovens dos povos e comunidades tradicionais 
com a temática da diversidade

2021 a 2023

SEJUF

SEED

 O conceito de diversidade é amplo, envolvendo uma série de questões de ordem cultural, étnica, religiosa, regional e etc. O avanço histórico na compreen-
são da diversidade se relaciona aos grandes embates éticos que a humanidade testemunhou com genocídios, escravidão, ações de cerceamento de direitos, segre-
gação, dentre outras mazelas aos direitos humanos. O respeito a diversidade se torna uma bandeira que visa a preservação da vida e a garantia dos direitos a todos os cidadãos. 
 É também preciso considerar que aspectos da diversidade humana podem levar a formas variadas de discriminação ou impedir o acesso a direitos. Como por exemplo, nascer 
em uma comunidade tradicional, no campo, em uma favela ou numa comunidade de classe média, possibilita experiências muito distintas de acesso à educação e acesso à tecnologia.
 E ainda, a juventude, como categoria etária, pode ser considerada um grupo que em si, sofre discriminação. Muitas vezes relacionada a violência, ações “irresponsáveis” e a falta de competência/experiência.

Eixo 4 - Direito à Diversidade e à Igualdade
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Objetivos do Eixo 4 - Direito à Diversidade e à Igualdade
Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Articular ações conjuntas com as comunidades, criar canais presenciais 
e online de debates para o diálogo referentes aos desafios contemporâ-
neos da sociedade. 

Promover por meio de debates os assuntos polêmicos, como jovens em conflito com a lei e egres-
sos do sistema penal, tráfico de mulheres, redução da maioridade penal, combate a exploração 
sexual, casamento entre pessoas do mesmo sexo, violência domestica, aborto entre outros.

Atingir 100% das juventudes Dos 399 municípios do 
Estado do Paraná, e 100% dos CENSEs, nos debates 
referentes à população jovem paranaense.

Número de ações para e 
com as comunidades.

Número de municípios e 
Cense´s com ações reali-
zadas.

Avaliação de impacto. 

2021 a 2023

SEJUF

SEED

Articular ações conjuntas com as comunidades, criar canais presenciais 
e online de debates para o diálogo referentes aos desafios contemporâ-
neos da sociedade.

Divulgação dos direitos garantidos em lei; mobilização para que se faça cumprir tais direitos.

Orientar os jovens quanto ao acesso aos direitos garantidos pela legislação e garantir que esse 
conhecimento alcance a juventude. Por meio de reuniões presenciais, encontros online, disponibi-
lização de materiais para a divulgação das informações dos direitos. 

Elaborar materiais de apoio com as informações para 
100% da população Jovem, disponibilizar acesso aos 
399 municípios Paranaense quanto ao direito da po-
pulação jovem referente às informações pertinente a 
população quanto ao acesso e serviços. 

Número de campanhas e 
materiais produzidos com 
informações os direitos e 
acessos aos direitos pelas 
juventudes.

2021 a 2023

SEJUF

Ampliar a participação de mulheres jovens na política Promover cursos junto ao legislativo visando a vivência e a inclusão de mulheres no legislativo 4 cursos ao ano Número de cursos e de 
participantes.

2021 a 2023

SEJUF

ESEDH

ALEP

Criação de programas que visem romper com o preconceito contra a 
juventude com deficiência, a juventude negra e a juventude LGBTQI+

Priorizar recursos financeiros para que cada equipamento das políticas de proteção social possam 
criar de acordo com sua realidade ações que contemplem a diversidade e igualdade da juventude 
com deficiência. 

Aumentar os investimentos para ações da política da 
pessoa com deficiência.

Referência entre investi-
mento no ano anterior e o 
ano posterior, consideran-
do de forma gradativa.

2021 a 2023

SEJUF, COEDE 
(Conselho Esta-
dual dos Direitos 
da Pessoa Porta-
dora de Deficiên-
cia)

Articular as políticas setoriais: saúde, educação, juventude e assistência social.

Realizar ações de forma intersetorial visando romper 
com o preconceito contra a juventude com deficiência, 
a juventude negra e a juventude LGBTQI+

Número de ações interse-
toriais.

Avaliação de impacto das 
ações junto às juventudes, 
com deficiência, a juven-
tude negra e a juventude 
LGBTQI+.

2021 a 2023

SEJUF

SEED

SESA

Promover nos centros da juventude ações voltadas à sensibilização dos 
profissionais, dos jovens e comunidade dos territórios para inclusão de 
temas sobre questões étnicas, raciais, de deficiência, de orientação se-
xual, de gênero, de violência doméstica e sexual contra a mulher, de 
segurança pública, direitos de todos os grupos e indivíduos a tratamento 
igualitário e diversidade de valores e crenças.

Promover capacitação no modo presencial e online aos profissionais que atuam nos centros da 
juventude, primando pelos cursos do programa “Força Tarefa Infância Segura – FORTIS”, o qual 
promove capacitação voltada aos profissionais do sistema de garantia de direitos na modalidade 
de Educação à Distância.

Atingir nos processos de sensibilização 100% dos pro-
fissionais que atuam nos 26 centros da juventude do 
estado do Paraná e no mínimo 75% de participação 
dos jovens que frequentam as atividades ofertadas 
nestes espaços e gradativamente aumentar o envolvi-
mento das comunidades dos territórios.

Número de capacitações 
realizadas para os profis-
sionais.

2021 a 2023

SEJUF/DAS

Desenvolver ações de orientação e formação com os jovens do programa “Bolsa Agentes de Ci-
dadania” para que estes sejam os protagonistas na realização de debates e projetos no centro da 
juventude abrangendo os demais jovens.

Número de capacitações 
realizadas para os jovens 
do programa “Bolsa Agen-
tes de Cidadania”

2021 a 2023 SEJUF/DAS

Instigar os Agentes de Cidadania a expandir seus projetos à comunidade do território, envolvendo 
temas que versam sobre diversidade e igualdade.

Número de projetos expan-
didos às comunidades

2021 a 2023 SEJUF/DAS

Garantir a participação do CEJUV na construção e deliberação sobre as 
políticas públicas de juventude no Estado, como garante o inciso V do 
Art. 46 do Estatuto da Juventude.

Consultar anualmente o CEJUV sobre a elaboração de proposta orçamentária das políticas públi-
cas de juventude adotando, sempre que possível, uma antecedência de quatro meses do prazo 
final, de modo que os debates possam ser aprofundados e qualificados. Participação anual do CEJUV na elaboração da pro-

posta orçamentária

Número de participação da 
elaboração.

Propostas realizadas e 
propostas acolhidas.

2021 a 2023 SEJUF

Garantir algum orçamento anual cuja a deliberação sobre sua utilização se dê a partir de indi-
cações e prioridades indicadas pelo CEJUV PR, seja este recurso oriundo de eventual Fundo 
Estadual da Juventude, seja este recurso reservado pela Secretaria a qual a política pública de 
juventude esteja vinculada. Oportunizar aos conselheiros(as), de maneira clara e orientada, sobre 
o que devem fazer para formalizar as suas indicações de investimento em políticas públicas de 
juventude, de modo que sejam apreciadas e votadas em Plenária, bem como sejam apresentadas 
pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo até a sua aprovação via LOA – Lei Orçamentária Anual. 
Garantir, em anos de início de novos mandatos governamentais, a participação do CEJUV na 
construção do PPA – Plano Plurianual.

Disponibilidade de orçamento para programas, proje-
tos e ou ações indicadas pela CEJUJ.

Número de programas, 
projetos e ou ações rea-
lizadas com investimento 
de recursos disponibilizado 
para política da juventude, 
a partir da avaliação e indi-
cação do CEJUV.

2021 a 2023

SEJUF
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Objetivos do Eixo 4 - Direito à Diversidade e à Igualdade
Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Promover eventos de escuta das demandas das juventudes de grupos 
sociais diversos, em especial da população LGBTQIA+, do movimento 
negro, com deficiência, indígena e em acolhimento institucional.

Proporcionar encontros para as jovens debaterem temas específicos, escutado Jovens protago-
nistas e  representantes em acolhimento institucional,  Juventude LGBTQIA+, juventude repre-
sentante do movimento Negro, Representante da Juventude pessoa com deficiência e Juventude 
indígena.

Realizar rodas de conversa com participantes estratégicos(as), representantes de grupos sociais 
diversos com reconhecida atuação nas mais diferentes temáticas no campo da defesa de direitos 
humanos em geral e de direitos humanos das juventudes no Paraná, contando também com a par-
ticipação de representantes do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, para além da sociedade 
civil organizada, universidades, coletivos, redes, fóruns e movimentos.

Atingir 100% da juventude 

Número de eventos 
realizados com cará-
ter de promoção da 
participação ativa das 
juventudes, oportuni-
zando a expressão.

Materiais elaborados 
como produtos do pro-
cesso de escuta e de 
expressão das juven-
tudes, de forma que 
que possam ser tido 
como registros e como 
forma alcançar outros 
jovens. 

2021 a 2023 SEJUF

SEED

Realizar ao menos um evento bienal estadual, que proporcione a escuta de jovens trans e travestis 
do Paraná, através de uma roda de conversa com a temática “Juventudes e visibilidade trans”, 
para conhecer as demandas de jovens que vivenciam essa realidade em diferentes cidades do 
Estado, proporcionando também o encontro de soluções coletivas para os desafios e prioridades 
elencadas.

1 Evento a cada 2 anos

Número de eventos 
realizados.

Avaliação de impac-
to com as juventudes 
participantes 

2021 a 2023 SEJUF/CPJ

Realizar ao menos um evento bienal estadual, que proporcione a escuta de jovens do Movimento 
Negro, através de uma roda de conversa com a temática “Juventude Negra Paraná”, para co-
nhecer as demandas de jovens que vivenciam essa realidade em diferentes grupos e iniciativas, 
integrantes representantes da população em situação de rua, quilombolas, pesquisadores(as) 
negros(as) de universidades estaduais, federais e privadas, povos de terreiro e de religiões de 
matrizes africanas etc., proporcionando também o encontro de soluções coletivas para os desafios 
e prioridades elencadas.

1 Evento a cada 2 anos

Número de eventos 
realizados.

Avaliação de impac-
to com as juventudes 
participantes 

2021 a 2023 SEJUF/CPJ

Realizar ao menos um evento bienal estadual acessível, que proporcione a partilha de vivências 
entre jovens com deficiência, através de uma roda de conversa com a temática “Juventudes: Inclu-
são, Acessibilidade e Direitos”, para conhecer as demandas de jovens que vivenciam essa reali-
dade em diferentes cidades do Estado, proporcionando também o encontro de soluções coletivas 
para os desafios e prioridades elencadas.

1 Evento a cada 2 anos

Número de eventos 
realizados.

Avaliação de impac-
to com as juventudes 
participantes 

2021 a 2023 SEJUF/CPJ

Promover eventos de escuta das demandas das juventudes de grupos 
sociais diversos, em especial da população LGBTQIA+, do movimento 
negro, com deficiência, indígena e em acolhimento institucional.

Realizar ao menos um evento bienal estadual, que proporcione a escuta de jovens indígenas, de 
diferentes etnias existentes no Paraná, através de uma roda de conversa com a temática “Juventu-
de Indígena Paraná”, para conhecer as demandas de adolescentes e jovens das diferentes aldeias 
e comunidades localizadas no Estado, proporcionando também o encontro de soluções coletivas 
para os desafios e prioridades elencadas.

1 Evento a cada 2 anos

Número de eventos 
realizados.

Avaliação de impac-
to com as juventudes 
participantes 

2021 a 2023 SEJUF/CPJ
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Objetivos do Eixo 5 - Direito à Saúde
Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Redução ou cessação do uso de tabaco por adolescentes. Oferecer tratamento para o público adolescente que deseja cessar o 
uso do Tabaco.

Atingir 100% do público adolescente, que procuram 
tratamento para a cessação do tabagismo.

Quantidade de adolescentes que recebe-
ram tratamento para cessação do tabagis-
mo.

2022-2024 SESA/Crônicas 
não transmissí-
veis e Tabagismo

Prevenção das Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST)/HIV/AIDS e Hepatites Virais. Disponibilizar insumos como: preservativos, gel lubrificante, testes 
para diagnóstico do HIV, auto teste de HIV, testes rápidos para sífilis 
e hepatites B e C.

Distribuir os insumos relacionados IST/HIV/AIDS e 
Hepatites Virais para 100% dos municípios.

Quantidade de municípios recebendo in-
sumos.

2022-2024

SESA/IST e 
Doenças Trans-
missíveis Crôni-
cas

Fortalecer a estratégia de protagonismo juvenil relacionada a prevenção de IST/HIV/
AIDS.

Enfrentamento das IST/HIV/AIDS com a discussão entre pares, para 
multiplicar e compartilhar os conhecimentos dos jovens referentes a 
estes agravos.

Implantar a estratégia do protagonismo juvenil nas 22 
Regionais de Saúde para os jovens atuarem no seu 
território como protagonistas na prevenção de IST/HIV/
AIDS.

Quantidade de Regional de Saúde com a 
estratégia do protagonismo juvenil implan-
tada. 2022-2024

SESA/IST e 
Doenças Trans-
missíveis Crôni-
cas

Fortalecer a atenção em saúde mental da infância e juventude em serviços territoriais. Realizar diagnóstico do atendimento da infância e juventude nos 
Centro de Atenção Psicossocial Infantojuvenil habilitados.

Apresentar um relatório anualmente. Quantidade de relatório apresentado por 
ano.

2022-2024

SESA/Saúde Me-
tal

Promover o acesso das famílias aos direitos sociais básicos e romper com o ciclo inter-
geracional da pobreza.

Acompanhar as condicionalidades de saúde da população jovem no 
Programa Bolsa Família (PBF).

Atingir 80,5% de acompanhamento dos indivíduos 
beneficiários e registro das condicionalidades de saú-
de do PBF.

Percentual de acompanhamento dos indiví-
duos beneficiários e registro das condicio-
nalidades no PBF. 2022-2024

SESA/Promoção 
da Alimentação

S E J U F, S E S A , 
SEED

Realizar a vigilância  nutricional de adolescentes. Avaliação da situação  nutricional de adolescentes. Relatório Anual da situação nutricional de adolescentes. Quantidade de relatório apresentado por 
ano.

2022-2024 SESA/Promoção 
da Alimentação

Monitorar os níveis de agrotóxicos na alimentação escolar da rede Estadual de ensino. Realizar coletas periódicas de amostras de alimentos “in natura” nos 
municípios do estado.

Analisar 300 amostras anuais de 15 diferentes produ-
tos da alimentação escolar.

Relatório anual do Programa Estadual 
de análise de resíduos de agrotóxicos de 
alimento (PARA). 2022-2024

SESA/Vigilância 
Sanitária de Ali-
mentos

Atenção a saúde bucal dos jovens. Promoção da saúde bucal, bem como prevenção, recuperação e 
reabilitação em saúde bucal.

Ofertar uma ação anualmente para capacitar os pro-
fissionais de saúde bucal para atenção da população 
jovem.

Quantidade de ação ofertada no ano.

2022-2024

SESA/Bucal

 Do ponto de vista da saúde o jovem é um cidadão e, nessa condição tem o direito à saúde, assegurado a partir da Lei n°8.080, de 19 de setembro de 1990, base legal do 
Sistema Único de Saúde (SUS), que dispõe em seu artigo 2° “A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício” significa que os princípios que regem o SUS – universalidade, equidade e integralidade – aplicam-se, também, as questões que envolvem a saúde dos jovens. 
 De acordo com Estatuto da Juventude (Lei n°12.852, de 5 de agosto de 2013), a saúde é um dos direitos a serem garantidos ao jovem brasilei-
ro, considerando suas especificidades e diversidade. Ele estabelece, na Seção V, que “O jovem tem direito à saúde e a qualidade de vida, considerando suas es-
pecificidades na dimensão da prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde de forma integral.” Também,determina que a política pública de aten-
ção à saúde do jovem siga diretrizes que se baseiam no acesso universal e gratuito ao SUS, na atenção integral e no desenvolvimento de ações preventivas articuladas. 
 O Estatuto da Juventude define a importância de assegurar programas, projetos e ações em saúde que respeitem as especificidades do jovem paranaen-
se e atendam suas necessidades. Diante disto, propomos abaixo ações e políticas públicas que estão voltadas para este público, para além da garantia de atendi-
mento, pois trata-se de amparar a diversidade dentro da juventude, considerando as questões de gênero, raça/cor, orientação sexual, diversidade social e cultural.
 O cuidado hoje dirigido à saúde dos jovens extrapola, tanto pelas diretrizes legais quanto pelas pautas apresentadas pelos coletivos juve-
nis, a prevenção das doenças, o tratamento das patologias e a redução dos agravos. Certamente, a prevenção e o tratamento continuam a ser importan-
tes, mas a promoção da saúde como estratégia que enfatiza mudanças mais amplas nas condições de vida, bem como o acesso à informação e aos recur-
sos necessários para o cuidado de si, coloca a sociedade diante de um desafio maior, que requer a articulação intersetorial das diversas políticas públicas.
 A promoção da saúde consiste num conjunto de estratégias, políticas, ações e intervenções com o propósito de melhorar a qualidade de vida dos in-
divíduos e coletividades à medida que atua sobre os condicionantes e determinantes sociais de saúde, de forma intersetorial e com participação popu-

lar, promovendo escolhas saudáveis por parte dos indivíduos e coletividades no território onde residem, estudam, trabalham, entre outros (BRASIL, 2014). 

Eixo 5 - Direito à Saúde
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Objetivos do Eixo 5 - Direito à Saúde

Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Conhecer o cenário epidemiológico das violências interpes-
soais e autoprovocadas envolvendo jovens.

Monitoramento das violências interpessoais e autoprovocadas en-
volvendo jovens, por meio das notificações contidas no SINAN.

Realizar anualmente 1 relatório com o panorama das violên-
cias interpessoais e autoprovocadas envolvendo jovens.

Quantidade de relatórios apresentado anualmente. 2022-2024 SESA/ Promoção 
da Paz

Redução da gravidez na adolescência. Promover a atenção integral à saúde sexual e reprodutiva de ado-
lescentes.

Reduzir para 12,93% o número de gestações em adolescentes. Percentual de nascidos vivos de mães com menos de 20 anos. 2022-2024 S E S A / D V S C A /
DVASM

Implantar e implementar a Rede da Pessoa com Deficiência 
(PcD).

Qualificar a rede de serviços de atendimento ambulatorial em reabi-
litação nas regiões de saúde do Estado do Paraná.

Capacitar as 04 Macrorregiões de saúde, buscando a interven-
ção precoce, qualidade de atendimento e acesso à jovens com 
deficiência.

Quantidade de macrorregiões capacitadas. 2022-2024 SESA/DVPCD

Desenvolver o Programa Saúde na Escola nos municípios 
paranaenses.

Motivar e apoiar os 399 municípios paranaenses para a adesão ao 
Programa Saúde na Escola (PSE).

85% (339) municípios paranaenses aderidos ao PSE. Percentual de municípios paranaenses aderidos ao PSE. 2022-2024 SESA/Promoção 
da alimentação

Realizar o cuidado em saúde dos jovens nos seus territórios. Ampliar a cobertura populacional na Atenção Primária à Saúde 
(APS) no território.

Ampliar, até 2023, para 77% a cobertura populacional estimada 
atendida pelas equipes de APS.

Percentual de cobertura populacional estimada atendida pelas 
equipes de APS.

2022-2024 SESA/DVFAM

Atenção a saúde dos adolescentes em cumprimento de medi-
da socioeducativa.

Atenção em saúde dos adolescentes em conflito com a lei em cum-
primento de medidas socioeducativas em meio fechado e semiliber-
dade.

Manter 100% dos Municípios sede de unidades socioeducati-
vas recebendo incentivo financeiro estadual.

Percentual de municípios sede de unidades socioeducativas 
recebendo incentivo financeiro estadual.

2022-2024 SESA/DVSCA
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Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Fomentar Lei Federal Aldir Blanc, nº

14017/2020. Referenteà Cultura nas Redes

 Atingir 20% dos

proponentes pessoa física com idade entre 
18 e 29 anos;

Disponibilizar em uma plataforma em forma de streaming e arquivo as obras que foram produzidas com recur-
sos dos editais Cultura Feita em Casa e Licenciamento de Obras Audiovisuais – ambos parte do Pacote Emer-
gencial – e, em um segundo momento, dos editais Cultura nas Redes – Licenciamento de Obras Literárias 
Digitais e Licenciamento de Conteúdo Digital

Quantidade de pessoas participantes 2022-2024 SECC

Fomentar Lei Federal Aldir Blanc, nº

14017/2020. Referente Cultura nas Redes

Atingir 20% dos

Proponentes pessoa física com idade entre 
18 e 29 anos. 

As atividades a serem realizadas serão o chamamento para Licenciamento de Obras Literárias Digitais “Cultura 
nas Redes”, que irá selecionar livros digitais, e-books, áudio livros e livros falados, já finalizados, para disponi-
bilizar ao público por meio de site e mídias sociais do Governo do Paraná e da SECC, pelo prazo de 24 (vinte 
e quatro) meses.

Quantidade de pessoas participantes 2022-2024 SECC

Fomentar Lei Federal Aldir Blanc, nº

14017/2020. ReferenteCultura nas Redes - Licenciamento de Conteú-
do Digital

Atingir 35,25% dos

proponentes pessoa física com idade entre 
18 e 29 anos.

As atividades a serem realizadas serão o chamamento para Licenciamento de Conteúdo Digital “Cultura nas 
redes”, que irá selecionar conteúdos digitais de vídeos e áudios artístico-culturais, realizados no Estado do Pa-
raná, para exibição por meio de plataformas de streaming e mídias sociais do Governo do Paraná e da SECC

Quantidade de pessoas participantes 2022-2024 SECC

Fomentar Lei Federal Aldir Blanc, nº

14017/2020. Referente ao Premio de Obras Literárias - Outras Pala-
vras

Atingir 24,82% dos proponentes pessoa 
física com idade entre 18

e 30 anos

 

Por meio da Secretaria de Estado da Comunicação Social e da Cultura, e da Superintendência Geral da Cultu-
ra “Prêmio de Obras Literárias”, que irá selecionar e premiar textos de obras de romance, coletânea de contos 
e crônicas, coletânea de poesia, roteiro, dramaturgia, coletânea de ensaios críticos, pesquisa de cultura ali-
mentar e livro ilustrado, escritas em língua portuguesa.

Quantidade de pessoas participantes 2022-2024 SECC

Fomentar Lei Federal Aldir Blanc, nº

14017/2020. Referente aos Registros Fotográficos e Audiovisuais

Atingir 26% dos proponentes com idade

entre 18 e 30 anos. Por meio da Secretaria de Estado da Comunicação Social e da Cultura, e da Superintendência Geral da Cultu-
ra, publica o Prêmio de Difusão Saberes e Fazeres Tradicionais - Registro Fotográficos e Audiovisuais, que irá 
selecionar e premiar registros fotográficos ou audiovisuais de manifestações populares e tradicionais da cultu-
ra desenvolvidas no território paranaensePovos Indígenas;Comunidades caiçaras;Comunidades quilombolas;-
Ciganos; Faxinalenses;Matriz africana. Os registros premiados deverão ser doados aos acervos dos Museus 
do Governo do Estado, por meio de termo de doação.

Quantidade de pessoas participantes 2022-2024 SECC

Fomentar Lei Federal Aldir Blanc, nº

14017/2020. Referente as Artes Visuais

Atingir 40% dos proponentes com idade 
entre 18 e 29 anos.

Promover a criação e a institucionalização dos planos setoriais de Artes Visuais nos municípios.  Colaborar 
com os agentes culturais das diferentes grupos e representações sociais para a construção dos planos se-
toriais.  Estimular a organização e institucionalização de associações, ateliers, grupos e coletivos e apoiar a 
profissionalização artística cultural dos municípios paranaenses.

Quantidade de pessoas participantes 2022-2024

 As várias formas de expressões culturais - a chamada cultura popular, a cultura erudita ou clássica, são expressões humanas que agregam conhecimentos, valores, experiências. O 
resultado da experiência cultural vai além do informativo e educacional. O acesso à produção cultural insere a pessoa numa rede de relações de sentido e conexão.
 Não há um acesso homogêneo a cultura, o que depende de muitos fatores, fazendo com que boa parte da população tenha dificuldades de apropriar-se dos patrimônios culturais 
existentes. O jovem pode ser beneficiado de programas que garantam meia entrada, mas essa realidade não atinge o jovem que não estuda, que precisa executar rotinas exaustivas de tra-
balho ou cuidados domésticos.
 Outra forma de garantir acesso é o investimento na produção e propagação das produções culturais, que permitem uma maior oferta, facilitando o acesso. E ainda, o incentivo da 
participação do jovem na produção cultural, com caráter educacional ou relacionado a uma forma de renda.

Eixo 6 - Direito à Cultura

Objetivos do Eixo 6 - Direito à Cultura
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Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Fomentar Lei Federal Aldir Blanc, nº

14017/2020. Referente a Pesquisadores independentes

Atingir 40% dos proponentes com idade 
entre 18 e 29 anos

Promover o Premio Jornada que tem a intencionalidade de reconhecimento à importantes trajetórias de vida 
intimamente  conectadas ao desenvolvimento artístico ou cultural do Paraná. Nele, serão selecionados ar-
tistas, mestras, mestres, grupos e coletivos do território paranaense que tenham prestado relevantes contri-
buições ao desenvolvimento cultural do Estado a longo prazo. Buscando contemplar o máximo de atuações 
possíveis: Cultura Tradicional, Cultura de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais, Cultura Afro, Cultura 
LGBTQIA+, Cultura de Refugiados, Migrantes e Apátridas, Cultura Hip Hop, Fanfarras, Bandas Marciais, 
Dança, Cultura Alimentar, Teatro, Música, Literatura, Artes Visuais, Circo, Audiovisual, Ópera, Arte Educação e 
Técnicos. Para a inscrição, os participantes precisam gravar um vídeo de 04 a 10 minutos de duração, contan-
do sua história de atuação no setor cultural do Paraná.

Quantidade de pessoas participantes 2022-2024 SECC

Fomentar o Projeto Cotidiano Leitor Atingir 30% do público em idade de 12 a 
17anos e 3,4% com idade de 18 a 29 anos.

Realização de ações de incentivo à leitura e à literatura, o  projeto busca promover a democratização do aces-
so ao livro, estimular o interessepor narrativas literárias e formar uma sociedade leitora. O projeto realizaações 
contínuas de mediação de leitura em diferentes espaços públicos, oficinas artísticasem Centros de Socioedu-
cação (CENSES), formações para mediadores com autorese pesquisadores, Festival Nacional de Narração 
de Histórias, Festa Literária, concurso literário que resultou no livro “Crônicas Cotidiano Leitor 2019” e o guia 
deleitura infantil “Guia para pequenos grandes leitores”

Público de 77.599 Pessoas.

Quantidade de pessoas participantes

2022-2024 SECC

Fomentar o Projeto Agentes de Leitura Atingir 5 mil pessoas no estado do Paraná 
sendo 27% público 12 a 17 anos e 3% com 
idade de 18 a 29 anos. Ação realizada pela Secretaria de Estado da Cultura, inserida nas diretrizes do Plano Estadual do Livro, Lei-

tura eLiteratura do Paraná (PELLL), com o apoio da Biblioteca Pública do Paraná, Secretaria de Estado da 
Família e Desenvolvimento Social e com o incentivo daempresa Audi do Brasil, por meio do Programa Paraná 
Competitivo.

Quantidade de pessoas participantes

2022-2024 SECC

Edital de Produção e Desenvolvimento de Obras Audiovisuais Contemplando os públicos proponentes 
pessoa física e

 18 e 29 anos
Ação realizada pela Secretaria de Estado da Comunicação Social e da Cultura (SECC) emparceria com a 
Agência Nacional de Cinema (ANCINE), para a produção de curtas elongas-metragens, telefilmes, jogos ele-
trônicos e desenvolvimento de projetos.

Quantidade de pessoas participantes

2022-2024 SECC

Incentivo aos Editais de Oficinas Temáticas de Formação em Teatro O público prioritário das oficinas são os 
estudantes da

Educação Básica (Ensino Fundamental II e 
Médio) de Escolas Públicas Estaduais

Ação de convênios entre a SECC e a União por intermédio da Secretaria Nacional de Fomento e Incentivo à 
Cultura (SEFIC) Edital de Oficinas Temáticas de Formação em Teatro. O objeto do certame é aquisição para 
a realização de 16 (dezesseis) oficinas temáticas de formação na área de teatro, devidamente registradas por 
meio audiovisual, a serem disponibilizadas emplataforma digital do Estado. 

Quantidade de pessoas participantes 
número de oficinas desenvolvidas.

2022-2024 SECC, SEED 

Realizar uma exposição laboratório, um evento experimental,

desenvolvido pelos próprios estudantes. A exposição laboratório pre-
vê a realização de exposições

e/ou eventos da produção artística dos estudantes das instituições 
parceiras no MAC Paraná

Projeto Visa atender 240 jovens diretamente. 
Estudantes de Universidades Estaduais do 
Estado do Paraná.

O público alvo receberá acompanhamento de um grupo interinstitucional de professores. Bem como, todas as 
etapas de realização da exposição e/ou eventos serãovivenciados pelos estudantes como cursos.

Serão cursos de Curadoria, Produção de exposições, Ação Educativa, Identidade visual e Produção de

Exposições.

Quantidade de pessoas participantes

2022-2024 SECC, SETI

Promover atividades Online com os Museus no Estado do Paraná Compreende o público entre 17 e 29 anos. 
Público previsto nas palestras 400 pessoas. 

As atividades desenvolvidas serão palestras e atividades online e conteúdos com a temática de onde está a 
arte Indígena contemporânea do Paraná; Atividade de Palestras on-line. 

Quantidade de pessoas participantes

2022-2024 SECC

Promover visitas ao museu Oscar Niemeyer Público de 15 a 29 anos. Realizar visitas às exposições no formato presencial e virtual, bem como atividades educativas no Museu 
Oscar Niemeyer. 

Quantidade de pessoas participantes

2022-2024 SECC

Objetivos do Eixo 6 - Direito à Cultura
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Objetivos do Eixo 7 - Direito à Comunicação e à Liberdade de Expressão
Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Criação de um Comitê da juventude Promover debates, trabalhos em grupos para contribuição da política da juventude

Oportunizar espaço de re-
flexão e construção coletiva.

Comitê criado.

2022 SEJUF/CPJ/CEJUV
Inclusão de adolescentes/jovens de todas as diversidades (etnia, raça, religião e gênero), inclusive pessoas com 
deficiência.

Oportunizar as diferentes 
representatividades das 
juventudes nas discussões.

Representações no comitê

Promover a inclusão digital dos jovens, por meio do acesso às 
novas tecnologias de informação e comunicação.

Disponibilizar internet pública e cursos de capacitação. 

Atingir todos os jovens do 
estado do Paraná.

Disponibilização de internet pública em todos os 
locais públicos.

Cursos para uso das tecnologias, voltados aos 
jovens 2022

SEJUF

SEEC

SEPL

Promover cursos de língua de sinais aos Centros da Juventude 

Democratização do acesso a internet para jovens por meio de 
dispositivos móveis.

Oferecer internet gratuita a todos os adolescentes e jovens po-
bres de cidades menores e periferias

Formar a equipe ou um jovem para ser multiplicador, além de ter equipamentos adaptados para surdos 

Atender os municípios com 
Centros da Juventude

100% dos adolescentes e 
jovens com internet gratuita, 
dentro do prazo de vigência 
do Plano.

Número de cursos e jovens qualificados para 
linguagem de Libras

2022-2023 SEJUF/DAS/DPCD

Disponibilizar o acesso a internet e wifi para usuários de serviços voltados à Juventude. Locais com oferta de atividades aos jovens com 
internet e wifi disponível para uso

2022

SEJUF/DAS/CPJ

SEPL

Fomentar políticas públicas que incluam os adolescentes e jovens pobres para ter acesso à internet gratuita. Locais com internet gratuita para jovens pobres.

SEPL

Disseminar informações sobre direitos das juventudes através de 
canais e ações estratégicas de comunicação e publicização de 
conteúdo com linguagem específica para as juventudes

Criar e manter um portal na web específico do CEJUV, com assessoria de comunicação dedicada ao Conselho 
e produção de conteúdo diário sobre atuação das comissões e da mesa diretora do Conselho, bem como sobre 
os mais diferentes direitos da juventude. Facilitar acesso às infor-

mações do CEJUV à toda 
população.

Portal criado e número de acessos 2022

SEJUF/CEJUV

Produzir de maneira contínua, conteúdo, multimídia sobre a atuação do CEJUV, com criação e publicação de 
conteúdo em linguagens como fotografia, vídeo, podcast, textos e e-books.

Divulgar as ações do CE-
JUV e promoção de cam-
panhas universalizando o 
acesso à informação.

2022-2023

Realização de campanhas alusivas aos direitos das juventudes e/ou a grupos de juventudes vulnerabilizadas 4 campanhas realizadas 
ao ano

Campanha realizada e avaliação de impactoDesenvolver campanhas anuais e/ou bienais com as seguintes temáticas: a) Identificação e enfrentamento aos 
relacionamentos tóxicos e abusivos; b) Enfrentamento às diferentes formas de racismo e à injúria racial; c) Di-
reito à participação social de adolescentes em conselhos de direitos; d) Enfrentamento às violações de direitos 
contra as juventudes indígenas; e) Enfrentamento às violações de direitos contra as juventudes com deficiência; 
f) Visibilidade das pautas e demandas das juventudes LGBTQI+ no Paraná; g) Diálogo intergeracional e ensino 
sobre o envelhecimento; h) Juventudes e Saúde. 

1 campanha anual para 
cada temática

 A comunicação e a liberdade de expressão são fatores relacionados ao direito à participação, ao protagonismo. Somente a possibilidade de manifesta-
ção é que se efetiva o exercício da cidadania, sendo que para o jovem o protagonismo adquire ainda um caráter fundamental de apropriação das lutas coletivas.
E também é preciso considerar os meios tecnológicos que permitem a disseminação da palavra do jovem. Ter a possibilidade de expressar-se, partici-
par ativamente das discussões e decisões, depende muitas vezes de iniciativas de incentivo, geração de espaços ou viabilização do acesso às tecnologias. 
 Por outro lado, a cultura do respeito a opinião, a tolerância frente a diversidade e a primazia da participação popular são princípios que precisam de constante de-
fesa, pois a liberdade de expressão é antes de tudo uma prática social inserida num contexto de direitos, de cidadania e que podem ser prejudicados em contextos conservadores.

Eixo 7 - Direito à Comunicação e à Liberdade de Expressão
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Objetivos do Eixo 8 - Direito ao Desporto e Lazer

Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Qualificação e mapeamento dos 
espaços públicos.

Mapear e qualificar espaços de lazer onde eventos 
recreativos e/ou culturais supervisionados possam 
acontecer, atuando em conjunto com agentes 
públicos e comunitários para a organização de 
agendas de eventos

Georeferenciar os espaços de lazer com potencial para realização de projetos 
voltados às juventudes.

Relação de espaços mapeados e potencialidade para eventos. 2022

SEJUF/CPJ

Revitalizar as piscinas dos centros 
da juventude, buscando a revitali-
zação e cobertura e aquecimento 
das mesmas.

Buscar a revitalização, cobertura e aquecimento, 
tendo em vista que ampliará o uso das mesmas. 
em virtude do nosso clima, usamos as piscinas 
apenas 04 meses no ano. 

Qualificar os espaços dos Centros da Juventude para melhor atender a necessi-
dade dos usuários.

Avaliação com usuários sobre a qualificação dos espaços. 2022

SEJUF/CPJ/DAS

Fortalecer o protagonismo dos 
jovens na elaboração e criação 
das atividades esportivas 

Atingir 100% dos centros da Juventude Trabalhar no incentivo dos jovens a compor grupos comunitários capazes de or-
ganizar atividades esportivas, de lazer e culturais regulares, através dos Centros 
da Juventude, de forma a estabelecê-los como protagonistas e proprietários no 
desenvolvimento de ações voltadas ao esporte e lazer.

Quantidade de Centros da Juventude que aderiram à estratégia, apresentação por meio de um 
relatório bianual das modalidades de esporte desenvolvidos. 

2022 SEED esporte, 
SEJUF.

Promover a pratica regular de 
esportes. 

Atingir 100% dos espaços públicos e rede de en-
sino. 

Incentivar grupos locais das comunidades voltados ao incentivo da prática regular 
de esportes, competições e rotinas de aprendizado esportivo, por meio de proje-
tos e programas específicos com atuação da secretaria de esporte e o trabalho 
em redes de cooperação com organizações da sociedade Civil.

Número de espaços públicos, número de programas e projetos voltados ao incentivo da pratica 
regular de esportes. 

2023-2024 SEED, SEJUF

Fortalecer o Incentivo aos Jovens 
atletas

Apoiar 100% dos jovens da rede pública as com-
petições e as praticas esportivas pelo Governo 
Estadual e  Federal.

Acompanhar os jovens as ofertas de bolsas para os jovens atletas. Compartilhar 
os editais de bolsas, a fim de apoiar e fortalecer o incentivo do esporte. 

Quantidade de bolsas na Esfera Estadual ofertadas. Quantidade de bolsas ofertadas. 2022 SEED, SEJUF

Trabalhar na capacitação e forma-
ção permanente de professores 
de educação física, educadores 
sociais e monitores de esportes 
e lazer

Atingir 100% dos municípios Paranaenses. Ofertar ações e programas permanentes de apoio aos profissionais de diversas 
modalidades, para que os mesmos possam adquirir conhecimentos para sua 
formação profissional. (Destinação de recurso para o esporte SEED (superinten-
dência do Esporte)

Número de profissionais capacitados. Capacitação 
Continua

SEED

Proporcionar ações esportivas aos 
jovens, de forma gratuita.

Realizar 2 torneios anuais, de varias modalidades 
esportivas entre os 399 municípios do Paraná.

Adequar os espaços públicos para a realização das modalidades, Trabalhar na 
elaboração e na distribuição de materiais informativos quanto aos torneios, Traba-
lhar na valorização da pratica esportiva entre a Juventude Paranaense. 

Quantidade de espaços públicos aptos a receberem os torneios. Número de Municípios e  de 
torneios realizados no Estado do Paraná. 

2022-2024 SEED

Monitorar a revitalização dos  Cen-
tros da Juventude no Paraná

Incentivar e monitorar a revitalização dos Centros 
da Juventude no Paraná.

Mapear e monitorar os centros da Juventude, contribuindo com informações refe-
rente a infraestrutura dos centro da Juventude no Estado do Paraná.

Número de centros da Juventude. 

Número de Centros da Juventude com os espaços que estão em precariedade. 

2022-2024 SEJUF

Melhorar a divulgação das bolsas 
ofertadas pelos Centros da Juven-
tude.

Atingir a população Jovem em toro aos Centros da 
Juventude e nas Escolas estaduais. 

Realizar a divulgação das bolsas ofertadas pelos Centros.

Contribuir nas informações referentes aos projetos elaborados pelos agentes da 
Cidadania.

Número de ofertas de bolsas aos agentes da Cidadania. 

2022-2024 SEJUF

 O cuidado da saúde física e mental inclui a prática de esportes e atividades de lazer. As atividades esportivas nem sempre precisam ser relacionadas ao esporte de resultado, 
bastando a sua prática regular com a finalidade de benefício físico e social. Para isto, faltam investimentos e manutenção de espaços públicos que garantam práticas de qualidade.
 O que não inviabiliza que também existam, o maior e melhor acesso aos esportes de resultados, nas suas mais variadas expressões. A uma gran-
de deficiência no país de políticas de esporte planejadas e continuadas, com estrutura adequada e com capacidade de atenderem todaa juventude.
 Quando as práticas de lazer são incentivadas, o que de fato está sendo considerado é que há a necessidade de um tempo para a interação despreocupada, para a mu-
dança de foco das preocupações e obrigações. Não se trata somente de ter momentos de usufruir do descanso ou de ações prazerosas, mas também de ter um tem-
po no dia a dia livre de expectativas de produção, para permitir a contemplação das experiências de aprendizado, refletir e tomar consciência dos processos da vida.

Eixo 8 - Direito ao Desporto e Lazer
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Objetivos do Eixo 9 - Direito ao Território e Mobilidade 

Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Ampliar a expan-
são de benefícios 
no Programa ID 
Jovem.

Possibilitar o acesso aos benefícios de meia-entrada em eventos artístico-culturais e esportivos e também 
a vagas gratuitas ou com desconto no sistema de transporte coletivo interestadual, conforme disposto no 
Decreto 8.537/2015 Atingir 100% das juventudes vinculadas ao Cadúnico. Número de beneficiários e acessos aos eventos artís-

ticos, culturais e de esportes.
2021 a 2023 SEJUF

Descentralizar as 
oficinas e ativida-
des.

Atender a demanda que não consegue ter acesso às atividades promovidas nos  Centros da Juventude 

Mapear os espaços que não tem os centros da juventude criar estratégias para que a 
população distante chegue até os centros da Juventude no Paraná.

Atividades realizadas de forma descentralizada, che-
gando às comunidades mais distantes e sem acesso 
aos Centros da Juventude

2021 a 2023 SEJUF/DAS

Levar as oficinas e atividades do Centro do Juventude nos territórios não atendidos pelo transporte e 
distritos 

2021 a 2023 SEJUF/DAS

Cofinanciar a 
compra de trans-
porte inclusivos 
para atender a 
demanda dos 
Centros da Ju-
ventude ou vale 
transporte

Disponibilizar aos Jovens que residem áreas distantes, meio de acesso aos espaços do Centro da juven-
tude, trabalhar na disponibilização de vale transporte ou de carros alugados para os centros da Juventude 
aos freqüentadores registrados e em vulnerabilidade sociais 

Garantir o acesso aos Centros da Juventude para jovens em situação de vulnerabi-
lidade social, através da disponibilização de meio de transporte ou vale transporte

Número de jovens em frequência nos Centros da Ju-
ventude atendidos por meio de transporte ofertado.

2021 a 2023 SEJUF 

Atender os Centros da Juventude que não dispõe de transporte, ou vale transporte para trazer ao centro 
da juventude a demanda reprimida e o público prioritário de jovens que desejam participar e não tem aces-
so devido residir nas áreas rurais ou não possuir meios de locomoção.

Garantir o acesso aos Centros da Juventude para jovens residentes em áreas rurais 
social, através da disponibilização de meio de transporte ou vale transporte

2021 a 2023 SEJUF 

 As diferenças territoriais geram dinâmicas de vida muito distintas, mas ao mesmo tempo com uma marca única. Esta marca pode ser entendida como a necessidade de pertencer a 
um local e sentir-se livre e seguro neste. Assim, a luta pela terra e as travadas por moradores das ocupações urbanas, bem como as questões dedemarcações de terras indígenas ou qui-
lombolas, as condições de moradia no campo, os aspectos da mobilidade urbana e rural, são facetas distintas do pertencimento a um território e de garantir uma mobilidade digna e segu-
ra.
 Por outro lado, viver em determinado lugar define grande parte das condições concretas de como será a vida. Assim, dada as características de cada território, tematizar a vivência 
neste espaço é diferente em cada lugar, o que traz necessidades diferentes aos jovens dependendo de onde estão.
 Nas cidades a ideia de acesso aos espaços e mobilidade passa pela estrutura física das áreas públicas, como praças e centro de convivência, e também passa por questões do trans-
porte coletivo público.
 Para a juventude rural, há a necessidade de articulação de políticas para enfrentar a questão do êxodo rural e da legalização de terra. E ainda, acesso ao território nas zonas rurais 
implica alternativas que garantam o sustento para manter o jovem no campo, como alternativas econômicas, e também sociais, culturais e de lazer.
 Ao falar na temática mobilidade, adentra-se também a temática dos jovens e pessoas que tem algum tipo de deficiência – o que envolve necessidades distintas, específicas para 
cada tipo de deficiência, como condições de mobilidade para quem usa cadeira de rodas e para quem possui deficiência visual ou auditiva. As condições das ruas, calçadas, a sinalização 
sonora e visual.

Eixo 9 - Direito ao Território e Mobilidade 
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Objetivos do Eixo 9 - Direito ao Território e Mobilidade 
Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Discutir e cons-
truir soluções 
para desenvol-
ver políticas de 
moradia para as 
juventudes den-
tro do Estado do 
Paraná.

Atingir as juventudes LGBTQIA+ em situação de vulnerabilidade social, egressos do Programa Prisional, 
Egressos da Unidade de acolhimento institucional, jovens periféricos e/ou moradores/as de ocupação, 
integrantes de comunidades atingidas por barragens e hidrelétricas.

Acesso à moradia aos jovens:  LGBTQIA+ em situação de vulnerabilidade social, 
egressos do Programa Prisional, Egressos da Unidade de acolhimento institucional, 
jovens periféricos e/ou moradores/as de ocupação, integrantes de comunidades atin-
gidas por barragens e hidrelétricas. 

Programas de acesso à moradia e número de jovens 
atendidos.

2021 a 2023 SEJUF/DAS

Realizar um mapeamento das casas que acolhem as Juventudes em situação de vulnerabilidade e traba-
lhar na disponibilização das informações quanto aos espaços e serviços disponíveis.

Localizar geograficamente e referenciar casas que acolhem as Juventudes em situa-
ção de vulnerabilidade.

Mapeamento e disponibilização dos dados para os 
serviços de assistência social.

2021 a 2023 SEJUF/DAS

Realizar conversas com as Prefeituras, para a disponibilidade de moradia às juventudes em vulnerabili-
dade.

Sensibilizar e apoiar a construção de alternativas para moradias para as juventudes 
em vulnerabilidades

Número de prefeituras mobilizadas e número de pro-
jetos desenvolvidos.

2021 a 2023 SEJUF/DAS

Promover atividades para conhecer a política estadual de garantia do direito à moradia para as juventudes 
(LGBTs expulsos/as de casa, jovens em situação de rua, jovens egressos do sistema prisional, jovens 
egressos de unidades de acolhimento, etc.

Divulgar e tornar acessíveis as informações para sociedade sobre a política de mora-
dias para as juventudes 

Ações de divulgação realizadas 2021 a 2023 SEJUF/DAS
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Objetivos do Eixo 10 - Direito à Sustentabilidade e Meio Ambiente
Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Incentivar o plantio de hortas nos Centros da Juventude 

Promover o incentivo ao jovem ao manuseio da terra, sendo uma forma de desenvolvimento e conscientiza-
ção da terra e o que ela nos fornece e beneficia. 

Programar a iniciativa em 100% dos 
centros da Juventude do Paraná que 
tenham espaço para a realização de 
hortas.

Número de hortas implantadas nos Centros da Juventude 2021 - 2023 SEJUF/DAS

Incentivar os jovens com aptidão de manuseio com a terra a criarem projetos locais e meios de repassar o 
conhecimento para as outras juventudes do seu município.

Número projetos criados por jovens voltados ao manuseio 
de terra e implementados nos municípios  

2021 - 2023 SEJUF/CPJ

SEAB

Promover o engajamento de adolescentes e jovens na reali-
zação de atividades locais, regionais e estaduais que contri-
buam para o alcance das metas globais previstas na Agenda 
2030: Objetivos do Desenvolvimento Sustentável

Desenvolver, pelo menos, 5 eventos de formação anuais, realizados em 2 ou 3 dias, onde se possa abordar 
temáticas afetas à Educação em Direitos Humanos, à luz das indicações de documentos norteadores da 
educação para o desenvolvimento sustentável e das metas globais da Agenda 2030. É necessário ainda 
promover a construção e realização desses eventos através de entidades da sociedade civil organizada, por 
meio de publicação de Edital de Financiamento de Projeto/ Chamada Pública para receber propostas de de-
senvolvimento dessas ações, nos moldes do novo Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil, 
com financiamento garantido pelo Poder Público (via Fundos ou recursos da Secretaria que executa a Política 
Pública de Juventude).

Realizar formações anuais, lúdicas, 
interativas e, sempre que possível, 
presenciais, de educação para o de-
senvolvimento sustentável de, pelo 
menos, 250 adolescentes e jovens, 
de forma estratégica nas 5 macrorre-
giões do Estado.

Número de formações realizadas, número de jovens partici-
pantes e regiões localizadas.

2021 - 2023 SEJUF/CPJ

SEED

 As diferenças territoriais geram dinâmicas de vida muito distintas, mas ao mesmo tempo com uma marca única. Esta marca pode ser entendida como a necessidade de pertencer a 
um local e sentir-se livre e seguro neste. Assim, a luta pela terra e as travadas por moradores das ocupações urbanas, bem como as questões dedemarcações de terras indígenas ou qui-
lombolas, as condições de moradia no campo, os aspectos da mobilidade urbana e rural, são facetas distintas do pertencimento a um território e de garantir uma mobilidade digna e segu-
ra.
 Por outro lado, viver em determinado lugar define grande parte das condições concretas de como será a vida. Assim, dada as características de cada território, tematizar a vivência 
neste espaço é diferente em cada lugar, o que traz necessidades diferentes aos jovens dependendo de onde estão.
 Nas cidades a ideia de acesso aos espaços e mobilidade passa pela estrutura física das áreas públicas, como praças e centro de convivência, e também passa por questões do trans-
porte coletivo público.
 Para a juventude rural, há a necessidade de articulação de políticas para enfrentar a questão do êxodo rural e da legalização de terra. E ainda, acesso ao território nas zonas rurais 
implica alternativas que garantam o sustento para manter o jovem no campo, como alternativas econômicas, e também sociais, culturais e de lazer.
 Ao falar na temática mobilidade, adentra-se também a temática dos jovens e pessoas que tem algum tipo de deficiência – o que envolve necessidades distintas, específicas para 
cada tipo de deficiência, como condições de mobilidade para quem usa cadeira de rodas e para quem possui deficiência visual ou auditiva. As condições das ruas, calçadas, a sinalização 
sonora e visual.

Eixo 10 - Direito à Sustentabilidade e Meio Ambiente
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Eixo 11 - Direito à Segurança Pública e Acesso à Justiça

 Os dados nacionais e paranaenses apontam repetidas vezes a relação entre jovens e violência, sejam estes sujeitos em condição de vítimas ou autores. O Atlas da Violência de 2020, 
publicado pelo IPEA, confirma a tendência nacional de mortes violentas de jovens, havendo uma exacerbação das mortes de jovens negros e pobres, mulheres negras e o registro do aumen-
to das violências contra a população LGBTQIA+. 
Neste levantamento do IPEA, no Paraná a taxa de homicídios de jovens foi identificada como menor do que a nacional - 49,9 por 100 mil jovens, enquanto a nacional era de 69,9 homicídios 
para cada 100 mil jovens no país. Mas o fato de estar abaixo da média nacional não anula as vidas perdidas e o impacto social desta violência. Além do que, o número total de casos vem 
aumentando.

                                                    ... a alta letalidade de jovens gera fortes implicações, inclusive sobre o desenvolvimento econômico e social. De fato, a falta de oportunidades, que levava 23% 
dos jovens no país a não estarem estudando nem trabalhando em 2017, aliada à mortalidade precoce da juventude em consequência da violência, impõem severas consequências sobre o 
futuro da nação. (IPEA, 2019, pg 6)

 É preciso também considerar a violência associada com o uso e abuso de álcool e outras drogas, que pode ser observada em diferentes contextos de violência, como as expressões da 
criminalidade em geral, jovens envolvidos na venda de drogas, uso de álcool e outras drogas resultando em situações de vulnerabilidade social e transtorno mental, as ocorrências de violên-
cia familiar e violência urbana entre jovens ou por estes perpetradas.
 Outras formas de violência que exigem uma intervenção constante da segurança pública é a violência contra crianças e adolescentes, em geral desencadeada em contextos de convi-
vência doméstica e relações próximas. O registro de várias formas de violência contra crianças e adolescentes é constante, o registro evidencia um problema social que passa pelo abuso de 
poder do adulto, que pode resultar em agressões verbais, físicas e sexuais. As intervenções nestes casos são de grande importância, pois geralmente envolvem situações de dominação, por 
força, papel social do adulto ou pelo terror que este causa, dificultando ou mesmo inviabilizando que a criança ou o adolescente possa se defender ou buscar ajuda.
Para os adolescentes, as medidas de privação de liberdade também trazem outros aspectos do acesso à Justiça. O debate atual sobre a diminuição da maioridade penal reatualizou uma an-
tiga discussão de que o foco é da punição, e não da intervenção para mudar as trajetórias de vida.
 Diante de todo este contexto, além da geração de políticas públicas de prevenção e atendimento da população, as medidas de segurança pública e os procedimentos administrativos 
e jurídicos que permitem a aplicação da lei são fundamentais. O caso não é de uma sociedade coercitiva em si, mas de uma sociedade presente e justa, que cumpre seus acordos coletivos e 
princípios democráticos de direitos.

Objetivos do Eixo 11 - Direito à Segurança Pública e Acesso à Justiça
Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Juventude no enfrentamento a violência.

Ampliar o debate sobre a violência contra mulher (física e psicológica) que ainda é vista como 
invisível perante a sociedade, ampliar um debate sobre as formas de violência junto ao público 
jovem.

100% dos municípios com ações que promovam e qualifiquem o debate 
sobre a violência contra a mulher.

Número de município e de ações realiza-
das 

2022 - 2023

SEJUF/CPJ/DGDM 

SEED

SESA

Acabar com o abuso, a exploração, o tráfico e todas as formas de violência e tortura contra 
Jovens.

Intensificar ações de campanhas e de combate às violências. Campanhas realizadas

Análise dos registros de violências. 2022 - 2023

SEJUF/CPJ/CGDM

Promover a divulgação de serviços às vítimas de violência 
doméstica

Garantir que jovens mulheres vítimas de violência doméstica tenham conhecimento acerca dos 
serviços de assistência social.

Ampliar a divulgação dos serviços de assistência social vítimas de violên-
cia doméstica 

Campanhas realizadas

Análise dos registros de buscas pelos 
serviços.

2022-2023 SEJUF/CPJ/CGDM
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Objetivos do Eixo 11 - Direito à Segurança Pública e Acesso à Justiça
Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Juventude no enfrentamento a violência de Gênero 

Promover o debate sobre o feminicídio e a violência com a população feminina Negra. Pois se-
gundo os índices houve um aumento da violência enquanto as mulheres não-negras presenciam 
uma diminuição nesse índice.

2 eventos estaduais, ao ano,  para promover o debate Eventos realizados e públicos alcança-
dos 

2022-2023

SEJUF/CPJ/CGDM

Conselho de igual-
dade racial

Realizar encaminhamentos jurídicos e psicológicos a jovens mulheres em situação de violência 
doméstica

Garantir o suporte jurídico e psicológico às mulheres em situação de vio-
lência doméstica, e promover a superação da condição de violência

Avaliação do número de encaminha-
mentos realizados.

SEJUF/DGDM  

Promover encaminhamentos de jovens mulheres em situação de violência doméstica

Realizar a escuta qualificada de jovens mulheres em situação de violência doméstica

Promover orientações sobre os tipos de violência doméstica 
através do ônibus Lilás  

Atendimentos com orientações sobre os tipos de violência doméstica Levar a informação às mulheres, possíveis vítimas de violências, orientan-
do e oportunizando o reconhecimento das violências. 

Número de pessoas atendidas e número 
de locais visitados pelo ônibus Lilás

2022-2023 SEJUF/DGDM  

Trabalhar o resgate humanitário da juventude 

Trabalhar com o resgate da humanidade dos jovens que estão privados de liberdade ou que 
estão em semiliberdade, para que o mesmo retorne ao meio social com mais oportunidade e não 
volte a cometer algum delito.

Oportunizar a reflexão dos jovens privados de liberdade e em semiliberda-
de a partir da humanização das relações.

Número de ações realizadas com jovens 
do sistema socioeducativo e prisional.

2022 - 2023 SEJUF/DEASE

SESP
Garantir Políticas Públicas que promovam a prevenção do ingresso da população jovem à práti-
ca de atos infracionais ou crimes.

Reduzir o número de atos infracionais, de restrição e de privação de li-
berdade.

Avaliação dos números de atos infracio-
nais registrados e de medidas socioedu-
cativas aplicadas.

Oportunidade ao público Jovem de 15 aos 17 anos 

Realizar políticas públicas para a população juvenil dos 15 aos 17 anos, para que ao completar 
18 anos o jovem não entre na contagem dos encarcerados aos 18 anos, promovendo políticas 
públicas focado nesse público. Redução do número de jovens adolescentes privados de liberdade.

Avaliação comparativa ano a ano do 
número de adolescentes privados de 
liberdade.

2022 - 2023

SEJUF/DEASE

SEED

Promover estudos e pesquisa e a obtenção de estatísticas e informações relevantes para sub-
sidiar as ações de segurança pública e permitir a avaliação periódica dos impactos das políticas 
públicas quanto às causas, às consequências e a frequência da violência contra os jovens. Subsidiar a implementação de ações efetivas para redução da violência 

contra os jovens
Número de jovens vítimas de violências, 
análise da redução dos índices.

SEJUF/DEASE

IPARDES

Ações voltadas ao jovem em situação de risco. Priorizar as ações voltadas aos jovens em situação de risco, vulnerabilidade social, egresso do 
sistema socioeducativo e Sistema Penitenciário.

Atender o público prioritário em ações específicas. Número de ações realizadas especifica-
mente a este público.

2022 - 2023 S E J U F / D E A S E /
DAS/DET

SEED

SESP

SESA
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Objetivos do Eixo 11 - Direito à Segurança Pública e Acesso à Justiça
Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Acesso à justiça. Defensoria Pública e Juventude.

Promover o estado de direito, em nível nacional e internacional, e garantir a igualdade de aces-
so à justiça para todos.

Garantia de direitos da população jovem Número de jovens atendidos pela Defen-
soria Pública Estadual ou Programas que 
atendam as demandas jurídicas e de ga-
rantias de direitos.

2022 - 2023

SEJUF/CPJ

Defensoria Pública

Promover o efetivo acesso dos jovens à Defensoria Pública, considerando as especificidades 
da condição juvenil.     

           

Inclusão do Jovem com Deficiência Promover o efetivo acesso dos jovens com deficiência à justiça e a igualdade de condições 
com as demais pessoas, inclusive mediante a provisão de adaptações processuais adequadas 
à sua idade.

100% dos jovens com deficiência com acesso à justiça. Número de jovens com deficiência atendi-
dos, com acesso à justiça.

2022 - 2023 SEJUF/CPJ/DPCD

Defensoria Pública

Redução das taxas de mortalidade da população Jovem.

Reduzir as formas de violências e as taxas de mortalidade referente às diversas formas de 
violência entre a população jovem.

Reduzir as formas de violências Análise comparativa dos dados de violên-
cias, ano a ano.

2022 - 2023

SEJUF

SESA

SESP

Combate ao crime organizado e prevenção à exploração se-
xual

Reduzir fluxos de dinheiro e armas ilegais, reforçar a recuperação e a devolução de recursos 
roubados e combater todas as formas de crime organizado.

Realizações de operações policiais e do Ministério Público para 
combate ao crime.

Número de ações realizadas e resultados 
das operações.

2022 - 2023

SEJUF

SESP

MPGarantir ações de combate e prevenção à exploração sexual e tráfico de pessoas, com foco na 
população jovem.

Capacitar de modo efetivo os servidores públicos estaduais 
e municipais, de modo que sejam capazes de promover pro-
gramas de prevenção e enfrentamentos de diferentes vio-
lências;

Promover ações de caráter continuado junto a jovens e adolescentes propiciando o reconhe-
cimento da vivência de situações de violência e buscando uma cultura de paz.  (capacitação 
corporações policiais)

Implantar programas de prevenção de violência entre equipamentos 
municipais e estaduais

Número de capacitações realizadas, núme-
ro de servidores capacitados.

Programas de prevenção às violências im-
plementados.

2022

SEJUF

SESP

SESA

Promover ações de enfrentamento à automutilação e suicídio Produção de campanha que promovam o diálogo e soluções a partir do protagonismo dos jo-
vens e sua atuação em seus territórios 

Conscientizar, alertar, e promover a reflexão dos jovens em 100% 
dos municípios

Número de ações e de municípios 2022-2023 SEJUF/DPCA 

SESA

SEED

Conhecer a realidade e acompanhar a evolução dos dados, 
visando aprimorar as ações no enfrentamento à letalidade 
infantil 

Produzir estudos relacionados a letalidade por homicídios de adolescentes e jovens Produzir dados que baseiam políticas públicas para enfrentamento 
das violências

Estudo produzido 2022

SEJUF/DPCA 

IPARDES

SETI

Fortalecer o vínculo entre a Justiça e Assistência Social Capacitação contínua entre os órgãos de Justiça e Assistência Social para melhoria no atendi-
mento dos adolescentes  

Atingir todos os técnicos da Justiça e da Assistência Social Número de capacitações realizadas de for-
ma integrada

2022-2023 SEJUF/ESEDH

TJPR
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Objetivos do Eixo 11 - Direito à Segurança Pública e Acesso à Justiça
Objetivos Ação Metas Indicadores Prazo Responsável 

Proteção e Enfrentamento da Violência Contra os Jovens Realização de Campanhas e Projeto com a sociedade sobre a  temática

1 campanha estadual ao ano.

Proteger Jovens Contra a Violência

Número de campanhas realizadas e avalia-
ção de impacto

2022-2023 SEJUF/DPJ/CEJUV

CEDCA

SESA

Um país mais justo Melhoria da segurança, e a justiça em ações absurdas Ajudar pessoas negras ao ver uma discriminação, ajudar ver atos de 
crueldade e afins

Ações de combate às diversas formas de 
violências

2022-2023 SEJUF

Promover espaços de conhecimento sobre a prevenção a 
violências e divulgação dos canais e espaços de apoio e de-
núncia.

Realizar palestras, fóruns e rodas de conversa sobre a prevenção a violência com foco no com-
bate a violência contra mulher.

Criar programas de prevenção à violência voltados à juventude.

Campanhas realizadas

Espaços de reflexão oportunizados

Programa de prevenção criado

2022-2023

SEJUF

SESP

SESA

SEED

Garantia da segurança pública à juventude. Criação/Fortalecimento da associação de moradores em conjunto com a rede de serviços que 
atende o território. (Conselho De Segurança)

Efetivação das políticas públicas de qualidade como fator que garan-
te a segurança pública. Integração dos agentes de segurança com 
a comunidade.

Ações voltadas ao Conselhos de Seguran-
ça e Associação de moradores para promo-
ção da segurança pública aos jovens 2022-2023

SEJUF

SESP

Considerando o atual contexto societário historicamente mui-
to abusivo contra a juventude brasileira, almejamos que o 
direito à segurança pública e acesso à justiça seja coloca-
do em alto relevo. Uma vez que se trata do entendimento 
cultural no tocante ao enfrentamento do clima de violência 
onde o jovem ora é vitimizado especialmente quando negro 
e pobre, ora também quando impacta a sociedade com ati-
tudes violentas. Neste sentido, propomos que seja garantido 
a implementação do eixo 6, objetivos: 17, 18, e 23 do Plano 
Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente, uma vez 
que estes compreendem o público jovem de 15 a 29 anos.

Produzir um relatório do Plano Decenal junto aos órgãos responsáveis pelos objetivos: 17 que 
trata da cultura da paz e uma nova visão das polícias e da segurança pública; 18 que enfatiza 
os núcleos de estudo e defesa dos direitos da infância e juventude; 23 que versa sobre o sis-
tema de cadastros da infância e da juventude do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Visando 
identificar se as ações e metas estão sendo implementadas

Garantir que o Conselho Estadual da Juventude realize articulações 
intersetoriais com a Secretaria de Estado de Segurança Pública 
(SESP), Secretaria de Estado da Ciência Tecnologia e Ensino Supe-
rior (SETI), Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR), e Con-
selho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA), 
para fins do cumprimento dos objetivos 17, 18 e 23 do eixo 6 do Pla-
no Decenal das quais somam 9 metas e 6 ações até o ano de 2026.

Relatório de análise dos objetivos (Monito-
ramento do Plano) e publicização.

2022 SEJUF/CEJUV

CEDCA

Encaminhar o referido relatório ao Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 
dando visibilidade quanto ao alcance das metas para prover avaliação e implementação das 
ações que não foram executadas.
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METODOLOGIA DE CONSTRUÇÃO DOPLANO

 A coordenação de políticas para 
a Juventude do Estado do Paraná 
deliberou junto ao Conselho Es-
tadual da Juventude do Estado, 
o presente Plano Estadual, funda-
mentado na interdisciplinaridade e Interins-
titucionalidade dos membros do Conselho.
 De acordo com o Grupo de traba-
lho do Plano Estadual da Juventude, fo-
ram pautados os 11 Eixos temáticos que 
contemplam o Estatuto da Juventude, dos 
quais foram sistematizados os Objetivos, 
metas e ações, indicadores e responsável.
 As propostas recebidas por meio dos 
ofícios enviados pela coordenação e res-
pondidos pelas secretarias do Estado do 
Paraná foram imprescindíveis para a ela-
boração das ações, projetos e programas 
que são desenvolvidas ao Público Jovem. 
 Para compor o Plano Estadu-
al elaborou-se uma consulta pública 
que foi aplicada nos dias 08 de janeiro 
a 11 de fevereiro de 2021. A fi m de sub-
sidiar o processo de tomada de decisão, 
cumprindo as normas da administra-
ção pública, para atender aos anseios da 
população, a consulta pública foi dispo-
nibilizada via plataforma digital, com o 
propósito de receber a contribuição dos 

cidadãos Paranaenses, para a ela-
boração do referido, foi aplicada 
por meio de uma plataforma digi-
tal disponibilizada pelo link de acesso: 
http://www.questionarios.celepar.pr.
gov.br/index.php/864419/lang-pt-BR, 
elaborado e sistematizado pelo grupo 
de trabalho do Plano Estadual, a consul-
ta pública foi divulgada pelos Conselhos 
Estaduais e Municipais da Juventude e 
pelo Governo do Estado, teve como prin-
cipal meio de divulgação as mídias sociais. 
  A consulta Pública obteve 431 res-
postas, entre elas 60 respostas foram 
completas, sendo respondidos os objeti-
vos, metas e ações, as 371 respostas con-
tribuíram em pelo menos um eixo, sen-
do eles, ou objetivo, ou metas, ou ação. 
 Os conselheiros foram realizando 
ajustes e aperfeiçoaram ações e propos-
tas, conforme os conhecimentos especí-
fi cos de cada instituição representada. 
 As contribuições dos servidores 
do Estado e da sociedade civil, sucedida 
das Consultas Públicas, foram discorridas 
em reunião ordinária do Conselho, para 
deliberação e análise das contribuições 
da sociedade civil que foram incorpora-
das no Plano.

o presente Plano Estadual, funda-
mentado na interdisciplinaridade e Interins-
titucionalidade dos membros do Conselho.
 De acordo com o Grupo de traba-
lho do Plano Estadual da Juventude, fo-
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ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DO PLANO

 O Plano Estadual da Juventude 
no Estado do Paraná é um documento 
que visa estabelecer um planejamento 
em médio prazo para os próximos cinco 
anos, no Estado do Paraná, envolvendo 
também a Sociedade Civil organizada, 
para que se estabeleça a soma dos es-
forços em prol a Juventude, recursos e 
ações, com o monitoramento, elaborado, 
integrando as políticas desenvolvidas a 
população jovem no estado do Paraná.    
 Tendo como objetivo a implementa-
ção efetiva do Plano Estadual da Juventu-
de, com relação ao Estatuto da Juventude, 
há necessidade de realizar o acompanha-
mento e avaliação das propostas mencio-
nadas no referido Plano, monitoradas e 
desenvolvidas pela equipe técnica de cada 
Órgão, Secretárias e pelo Conselho Esta-
dual da Juventude Paranaense (CEJUV), 
mencionando as responsabilidades e as 
formas de coleta dos dados e suas análises.  
 Para monitoramento deverá ser 
atendido como um processo permanen-
te, que ocorrerá durante o processo de 
execução do plano quinquenal. Sendo as-
sim os responsáveis pelas ações deverão 
efetuar um acompanhamento continuo 
realizado de dois em dois anos, sendo 
acompanhadas as suas etapas atenta-
mente, realizando o registro continuo 
das ações apresentadas, criando uma 
estrutura para o monitoramento final. 
 Fica por responsabilidade da As-
sessoria técnica de Políticas para a Ju-
ventude a mobilização de reunião bie-
nal para o monitoramento do Plano. 
 Se tratando de um importante ins-
trumento o monitoramento contribui para 
acompanhar as metas e os prazos de exe-
cução e implementação das ações. A ava-
liação que também é um processo de im-

portância permite uma ação reflexiva de 
todo o processo percorrido e a expressão 
dos resultados alcançados para a efetiva-
ção das políticas públicas. Sendo assim 
é necessário criar um fluxo de monitora-
mento e avaliação das ações dos órgãos 
responsáveis que possuem a incumbên-
cia em relação às ações desenvolvidas.  
 Os órgãos ou instituições envol-
vidas, responsável pelo Plano de ação 
SEJUF, SESP, SEPL, SECC, SEED, SEAB, 
SESA e sociedade Civil organizada que 
deverá acompanhar as ações em Cons-
tância, verificando se as metas instituídas 
estão próximas a serem atingidas, orga-
nizando a coleta e as análises dos dados, 
mantendo o registro das ações previstas 
de dois em dois anos, a equipe deverá 
encaminhar relatórios ao comitê de mo-
nitoramento, contendo as informações 
quanto ao cumprimento das metas de 
acordo com o que consta no plano de ação. 
 Referente ao comitê ficará respon-
sável em verificar as ações previstas, se foi 
desenvolvida adequadamente as ações 
contempladas. Para a elaboração do pla-
no quinquenal será realizado um relatório 
único, a ser encaminhado para a Assesso-
ria Técnica de Políticas para a Juventude 
no período bianual, a partir da data de pu-
blicação do Plano Estadual. Será avaliada 
cada uma das metas e será realizada uma 
análise comparativa da situação da Juven-
tude no Estado do Paraná, verificando se 
houve avanços, permanência ou retroces-
sos na realidade da Juventude Paranaense. 
 No Quinto ano será elabora-
do um relatório feito pela Assessoria 
Técnica de Políticas para a Juventu-
de, considerando todo o período de vi-
gência do plano. A fim de analisar os 
avanços indicando novos caminhos 
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para a continuidade das políticas elaboradas em prol à Juventude no Paraná. 
 Como o Plano Quinquenal é um planejamento realizado em médio prazo, elabora-
do de acordo com a pesquisa realizada pelo IPARDS no ano de 2017, referente à realidade 
socioeconômica da Juventude Paranaense. Nesse cenário o Plano Estadual da Juventu-
de deve ser um plano dinâmico e flexível, sendo assim no momento de avaliação é possí-
vel realizar propostas, alterações, redefinições, repactuação e ajustes necessários, visan-
do sempre à efetividade e eficácia das Políticas Públicas elaboradas para a Juventude. 
 A fim de facilitar a visualização do processo de monitoramento e avaliação do 
Plano Quinquenal, apresenta-se a baixo uma tabela, com as principais atividades:

Ação 2021 2022 2023 2024 2025 2026
Implementação do Plano Quinquenal   X
Acompanhamento das ações   X   X   X   X    X   X
Monitoramento e avaliação   X   X
Apresentação dos resultados   X    X
Avaliação final    X
Atualização do Marco Situacional X

ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO DO PLANO
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